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INTRODUCCIÓN 

L A HIPÓTESIS C E N T R A L sobre l a que se basa este ensayo sostiene que, a 
p a r t i r de los sesentas, e l gobierno mexicano va a adoptar consciente­
m e n t e u n mode lo que concibe a l endeudamiento externo como una 
a l te rna t iva p o l í t i c a m e n t e menos costosa que una m á s eficiente y efectiva 
c a p t a c i ó n y m o v i l i z a c i ó n in te rna de sus recursos. A n t e las exigencias 
f inancieras planteadas p o r l a estrategia de desarrollo e c o n ó m i c o que 
a d o p t ó el pa í s , e l Estado mex icano se e n f r e n t ó a u n a grave d isyunt iva . 
Incrementar , por u n lado, l a eficiencia de l sector para-estatal — a t r avés 
de u n a r e v a l o r i z a c i ó n de los insumos p ú b l i c o s y de criterios adecuados de 
c o m p r a de empresas privadas—, logrando a l mismo t iempo u n acrecen­
t amien to de sus ingresos de manera efectiva mediante u n a estructura 
f iscal con tasas altas y que castigue a los grupos de ingresos elevados. 
O salvaguardar, por e l otro, los" compromisos gubernamentales, i m p l í ­
ci tos y exp l í c i t o s , frente a diversos sectores sociales, pero de manera 
especial frente a l a b u r g u e s í a , recur r iendo pr ior i ta r iamente a l endeuda­
m i e n t o externo — o f i c i a l y p r ivado , mu l t i l a t e r a l y b i l a t e ra l— para resol­
ver sus problemas financieros. 

Se argumenta en este trabajo que e l Estado mexicano, a l decidirse 
p o r esa ú l t i m a o p c i ó n , h a aprovechado tanto su prest igio in te rnac iona l 
de solvencia, basado fundamentalmente en su es tabi l idad e c o n ó m i c a v 
p o l í t i c a , como l a existencia de u n a oferta excedentaria de fondos pres-
tables en los mercados internacionales de capitales. Estos recursos em­
p e z a r í a n a acumularse hac ia finales de los sesentas para incrementarse, 
de manera impor tante , en l a d é c a d a de los setentas como resultado de 

* Este trabajo es parte de una investigación más amplia de la autora sobre el 
tema "El Estado mexicano y la banca privada norteamericana", en proceso de elabo­
ración. El manuscrito se benefició con las sugerencias de los profesores del Centro de 
Estudios Internacionales de E l Colegio de México, particularmente de las de Lorenzo 
Meyer, así como de los comentarios de otros colegas interesados en el tema, especial­
mente Julio Labastida. Se contó, además, a todo lo largo, con el valioso apoyo de José 
Hernández Prado, quien ha colaborado de mil formas en el desarrollo de esta inves­
tigación. E l concepto de Estado se utiliza a lo largo de este trabajo a veces como la 
institución que regula y controla las relaciones de poder en la sociedad, otras como 
categoría analítica que refleja una determinada coalición de fuerzas. 
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l a crisis de l a e c o n o m í a norteamericana, l a incontenib le e x p a n s i ó n de 
l i q u i d e z in te rnac iona l en l a que han i n c u r r i d o los países centrales del 
sistema —y de manera importante Estados U n i d o s — para resolver sus 
problemas de balanza de pagos; v el l l amado "reciclaje" de los exceden­
tes f inancieros de los países petroleros a pa r t i r de 1973. L a feroz com­
petencia in terbancar ia que todos estos excedentes financieros h a n gene­
rado, fac i l i tó a d e m á s e l acceso a estos recursos a pa íses como M é x i c o , 
a ñ a d i e n d o p r e s i ó n a su ya importante demanda in te rna por f inanr ia -
mien to externo. 

Se sostiene a q u í que l a o p c i ó n de l Estado mex icano a favor de u n 
creciente endeudamiento con el exter ior tiene impl icaciones tanto de 
í n d o l e externa como in terna . E n el á m b i t o externo, se evidencia e l grado 
de v u l n e r a b i l i d a d y s u b o r d i n a c i ó n de l p a í s a l a d i n á m i c a de l capi ta l ismo 
in te rnac iona l . E n el á m b i t o interno, se pone de manifiesto el decreci­
mien to de l poder negociador e c o n ó m i c o estatal frente a l a b u r g u e s í a 
loca l ; i n t e r p r e t á n d o s e este hecho para los fines de esta inves t igac ión , 
como u n deb i l i t amien to re la t ivo de l Estado. 

E l presente estudio tiene entonces como p r o p ó s i t o fundamental ex­
p lo ra r en e l concepto de d e b i l i d a d re la t iva de l Es tado mexicano a par t i r 
de l a c o m p r e n s i ó n de su endeudamiento externo como reflejo de l de­
ter ioro de l a capacidad de l a é l i t e gobernante pa ra negociar con los 
diversos sectores sociales, pero fundamentalmente con l a b u r g u e s í a , for­
mas alternativas de captar y mov i l i za r proporciones crecientes de los 
recursos exigidos por el crecimiento de l p a í s . Debe aclararse que se 
insiste en e l c a r á c t e r re la t ivo de esa d e b i l i d a d para d i s t ingui r así 
dos momentos en l a e v o l u c i ó n del Estado mexicano . U n o , caracteri­
zado p o r u n a é l i t e gobernante, relat ivamente a u t ó n o m a y capaz de darle 
c o h e s i ó n a u n a de terminada a l ianza de clases y de promover u n pro­
yecto de desarrollo. O t ro , donde l a é l i t e gobernante pierde en parte esa 
p o s i b i l i d a d de cont ro l , deb ido a las exigencias mismas del proceso de 
a c u m u l a c i ó n , abandonando parte de su sustrato popu l a r e iden t i f i cán ­
dose m á s con l a b u r g u e s í a . 

Se insiste, a d e m á s , en que en este texto, l a h i p ó t e s i s de l a deb i l idad 
estatal se p lantea en t é r m i n o s del deter ioro de su poder negociador 
e c o n ó m i c o frente a l a b u r g u e s í a , pero en n i n g ú n momento se propone 
l a d e b i l i d a d de l Es tado mexicano para promover , coadyuvar y apunta­
lar e l desarrol lo capi tal is ta del pa í s . S i b i e n e l Es tado mexicano es d é b i l 
para negociar con l a b u r g u e s í a l a c a p t a c i ó n y m o v i l i z a c i ó n eficiente de 
mayores recursos p ú b l i c o s , su fortaleza como Estado capitalista se hace 
patente en el hecho de que decide f ina lmente no captarlos n i m o v i l i ­
zarlos in ternamente , si sus acciones amenazan de a lguna forma la esencia 
misma de su c a r á c t e r capital is ta . D e a h í que, como se v e r á m á s adelante, 
cuando e l Es tado propone acciones de p o l í t i c a e c o n ó m i c a , que aparente­
mente a tentan contra los pr ivi legios de l a b u r g u e s í a , no se plantea u n 
confl icto entre intereses h i s t ó r i cos v profundos sino inmediatos. 
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Debe aclararse, t a m b i é n , que de manera general se es tá de acuerdo 
c o n e l a rgumento planteado por algunos estudiosos- del caso mexicano , 
de que en u n modelo de desarrol lo capi tal is ta tan t a r d í o como e l de 
M é x i c o , el confl ic to entre Estado y b u r g u e s í a es inherente a l funciona­
m i e n t o m i s m o de l sistema.* D e b i d o a su pa r t i cu la r v i n c u l a c i ó n i n i c i a l , 
e l p r i m e r o p roh i j ando a l a segunda, y a pa r t i r de entonces r e s c a t á n d o l a 
s iempre que h a sido necesario y, p o r e l lo , obligadamente compi t i endo 
c o n e l l a pese a que en rea l idad e l Estado sólo ha buscado faci l i tar e l 
esfuerzo p r ivado , cumpl i endo su parte en l a r e p r o d u c c i ó n de las con­
d ic iones requeridas por l a a c u m u l a c i ó n capital ista, el desacuerdo, e i n ­
c lus ive el choque con l a b u r g u e s í a , se hace co t id iano e inevi table . Se 
re i te ra que no se l lega nunca , por supuesto, a plantear u n confl ic to 
q u e ponga en entredicho l a persistencia de l modo de p r o d u c c i ó n capi­
ta l i s ta en e l pa í s , pero por momentos e l enfrentamiento es def ini t iva­
m e n t e v io len to . És te es el aspecto concreto de las .elaciones b u r g u e s í a -
Es t ado mexicano, relevante para este trabajo. 

A f i n de probar l a h i p ó t e s i s p lanteada m á s arr iba , se procede a q u í 
a d e s e n t r a ñ a r el papel d e s e m p e ñ a d o por e l endeudamiento p ú b l i c o ex­
te rno en las varias estrategias de desarrol lo o crecimiento ins t rumen­
tadas por e l gobierno mexicano . Este pape l evo luc iona desde u n a rela­
t i v a m a r g i n a c i ó n en l a d é c a d a de los cuarentas (menos clara en los 
c incuentas ) , hasta su c o n v e r s i ó n en u n mecanismo clave para e l ajuste 
de los desequi l ibr ios internos y externos de l a e c o n o m í a mexicana , en 
l a d é c a d a de los sesentas, pero, de' manera fundamenta l en los setentas. 
Es justamente en esa dependencia del gob ie rno mexicano respecto de 
su endeudamiento con e l exter ior , y en su i m p o s i b i l i d a d para romper 
e l c í r cu lo , donde radica el va lo r del concepto de d e b i l i d a d estatal que 
a q u í se maneja. Buscando constatarlo se e x a m i n a r á u n a extensa serie 
ele procesos de n e g o c i a c i ó n y confl ic to entre l a é l i t e gobernante y d i ­
versos sectores de l a , b u r g u e s í a nac iona l , acaecidos durante e l sexenio 
echeverrista —cuando e l endeudamiento se desborda y, en ese sentido, 
l a d e b i l i d a d estatal es m á s c la ra— y que rebasan los á m b i t o s meramente 
f iscal y de tarifas y servicios p ú b l i c o s que son los m á s directamente rela­
cionados con el modelo de endeudamiento de l pa í s , m a n i f e s t á n d o s e en 
otras á reas como l a l abora l , l a de precios, l a de comercio exterior, i n ­
v e r s i ó n y t e c n o l o g í a extranjeras, banca, c r é d i t o , etc. Se procede de esta 
f o r m a con base en l a p r o p o s i c i ó n de que mientras mayor sea e l n ú m e r o 
de casos examinados, m á s cerca se e s t a r á de u n resultado confiable. 

i Ver el artículo de Douglas Bennett y Kenneth Sharpe incluido en este mismo 
número . Ver también, Rolando Cordera Campos, "Estado y economía: apuntes para 
un marco de referencia", Comercio Exterior, vol. 29, núm. 4, México, abril de 1978, 
pp. 411418. 
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1. D E U D A E X T E R N A Y NACIONALISMO 

Exis t e relat ivo consenso entre los estudiosos de l a v i d a e c o n ó m i c a 
de M é x i c o en ubicar en 1940 el p r i n c i p i o de u n a nueva era de creci­
mien to para el p a í s . 2 Y a para entonces las bases po l í t i ca s , inst i tucionales, 
e c o n ó m i c a s y sociales de l Estado mexicano c o n t e m p o r á n e o se ha l l aban 
plenamente consolidadas. Elementos expl icat ivos de este proceso pueden 
encontrarse, en p r imer lugar , en l a p r á c t i c a i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n de l a 
es tabi l idad p o l í t i c a a pa r t i r de l a c r e a c i ó n de l P N R en 1929, su pos­
ter ior c o n s o l i d a c i ó n con la r e m o d e l a c i ó n cardenista en el P R M , y su 
f ina l a d e c u a c i ó n a l actual P R I , que data de 1946. 

E n segundo lugar, el Estado mexicano h a b í a logrado imponer sobre 
los sectores populares u n profundo sent imiento de d i sc ip l ina a l pro­
yecto estatal de desarrol lo nac iona l , que i m p l i c ó e l control e inclusive 
l a r e d u c c i ó n de sus demandas de clase. 

E n tercer lugar , t a m b i é n para ese momen to se h a b í a n creado ya las 
inst i tuciones e c o n ó m i c a s y financieras que luego h a b r í a n de d e s e m p e ñ a r 
u n p a p e l de impor t anc ia creciente en e l desarrol lo de l pa í s . Destaca el 
B a n c o de M é x i c o , organizado en 1925 como banco central de l pa í s . 
Igualmente l a N a c i o n a l F inanc ie ra , fundada en 1934 como e l p r i n c i p a l 
i n t e rmed ia r io f inanciero estatal. Debe mencionarse t a m b i é n , entre otras, 
l a c o n s t i t u c i ó n de l Banco de Comerc io Ex te r io r , destinado a p rop ic ia r la 
e x p a n s i ó n de las exportaciones mexicanas. 

Para le lamente a estos elementos, u n hecho debe apuntarse en cuarto 
lugar : e l ahorro forzoso en e l que e l p a í s i n c u r r i ó con mot ivo de la 
segunda G u e r r a M u n d i a l y que p o s i b i l i t ó e l reforzamiento de la capa­
c idad f inanc ie ra de l Estado mexicano, p e r m i t i é n d o l e l a a d o p c i ó n e i m -
p l e m e n t a c i ó n de u n a m p l i o p rograma de inversiones p ú b l i c a s . A ñ o s a t r á s 
a 1940, e l presidente C á r d e n a s h a b í a expand ido el á r e a de acc ión de 
l a p a r t i c i p a c i ó n estatal, desde los ferrocarriles y e l sistema bancario , 
hasta l a indus t r i a ru ra l , el p e t r ó l e o y l a e n e r g í a e léc t r ica , marcando así 
l a pau t a a sus sucesores. E l grueso de esa i n v e r s i ó n p ú b l i c a (más de l 
75%) se h a b í a f inanc iado con ahorros propios , dejando menos del 10% 
a l aporte de los c r éd i to s extranjeros.^ Es ta tendencia al autofinancia­
mien to se m a n t e n d r í a claramente a l o largo de los cuarentas, perd iendo 
parte de su fuerza durante los a ñ o s cincuentas. A par t i r de l a d é c a d a 
de los sesentas, s e g ú n se ve rá , l a i m p o r t a n c i a de l endeudamiento externo 

2 Roger Hansen, L a política de Desarrollo Mexicano, México, Siglo XXI , 1971, 
340 pp.; Clark Reynolds, L a economía mexicana, su estructura y crecimiento en el 
siglo xx, México, Fondo de Cultura Económica, 1973, 521 pp.; Leopoldo Solís, L a 
economía mexicana, México, F.C.E., 1973, 356 pp.; Raymond Vernon, E l dilema del 
desarrollo económico de México, Editorial Diana, 1967, 235 pp. 

a Roger Hansen, op. cit., pp. 61-63. 
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e n l a estrategia de desarrollo, o por l o menos de crecimiento, del go­
b i e r n o mex icano , se h a r í a determinante. 

E n q u i n t o lugar, debe mencionarse t a m b i é n l a conso l idac ión , para 
1940, de u n a clase empresarial — u n a parte m u y p e q u e ñ a de l a cual , 
fundamenta lmente el l l amado grupo Monte r r ey , sob rev iv ió a l mov imien­
t o r evo luc iona r io de 1910—, que se f o r t a l e c e r í a cada vez más a t ravés 
d e l a p r o p i a acc ión estatal. E l proteccionismo ins t rumentado por L á z a r o 
C á r d e n a s , y arduamente perseguido por los mandatar ios que le suceden, 
r e f l e j ó e l compromiso del gobierno frente a l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n de l pa í s 
y , necesariamente, frente a l a b u r g u e s í a i ndus t r i a l que, a l i gua l que el 
Es tado , se d e f i n i ó entonces a sí m i s m a como nacional is ta . 

L o que estos cinco elementos evidencian , dentro de l contexto de este 
trabajo, es l a existencia de u n proyecto n a c i o n a l de desarrollo, pro­
puesto p o r e l Estado, que beneficia fundamentalmente a l a b u r g u e s í a . 
V a l e l a pena resaltar en este apartado algunas de las carac te r í s t icas m á s 
impor tan tes de este proyecto nac iona l de desarrollo, reteniendo l a idea 
d e que e l nac iona l i smo e c o n ó m i c o y social sobre el que se basa permite 
exp l i ca r , aunque sea parcialmente , el hecho de que el recurso a l en­
deudamien to externo como p i l a r de desarrol lo de l pa í s , haya sido tan 
e x i g u o en esta p r imera etapa. 

D e s p u é s de reorganizar l a p r o d u c c i ó n y el mercado, alterados como 
consecuencia de l a r e v o l u c i ó n de 1910, p r imero , y, aunque con menor 
in tens idad , de l a crisis de 1929, posteriormente, M é x i c o , a l i gua l que 
otras e c o n o m í a s lat inoamericanas que h a b í a n acumulado divisas en can­
tidades apreciables y que se h a b í a n beneficiado de l a defensa a u t o m á t i c a 
d e l mercado in te rno resultado de l a segunda G u e r r a M u n d i a l , se en­
con t raba en p o s i c i ó n de agotar r á p i d a m e n t e l a etapa de s u s t i t u c i ó n de 
impor tac iones de bienes de cap i t a l . 4 L a i n d u s t r i a l i z a c i ó n fue concebida 
entonces como el proceso sobre e l cua l d e b e r í a basarse u n verdadero 
desarrol lo autosustentado: m á x i m a a s p i r a c i ó n de l Estado mexicano desde 
los a ñ o s cuarentas. 

D a d a l a exis tencia de u n a capacidad f inanciera estatal, l a estrategia 
e c o n ó m i c a sobre l a que tal proyecto de desarrol lo se apoyaba, asignaba 
a l Estado l a c r e a c i ó n de l a infraestructura; e l o torgamiento de servicios 
sociales a l a p o b l a c i ó n ; e l ofrecimiento de e s t í m u l o s a l a i n v e r s i ó n p r i ­
v a d a a t r avés de las medidas fiscales y de p r o t e c c i ó n ; e l manejo de las 
p o l í t i c a s moneta r ia , fiscal y l abora l ; y l a a d o p c i ó n de todas aquellas 
instancias que fueran necesarias para garantizar que el proceso de creci¬

* La creencia de que tal paso era posible se fundaba en la ilusión de que era 

factible la creación de un "know how" propio, y en la ignorancia de que el control 

de la producción social se ubicaría fuera de las fronteras nacionales. Las empresas 

transnacionales y sus filiales demostraron que las decisiones tecnológicas y de pro­

ducción eran más de competencia privada que pública y de origen foráneo más que 

nacional. 
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miento se d e s e n v o l v e r í a en u n ambiente de es tab i l idad . 5 P o r su parte, 
a l sector p r ivado y a l paraestatal le c o r r e s p o n d e r í a asegurar e l creci­
mien to de las actividades pr imar ias (agropecuarios), secundarias ( in­
dustriales) , y terciarias (servicios). 

E n c u m p l i m i e n t o con estas funciones, el Estado mexicano , a l pro­
mover e l proyecto n a c i o n a l de desarrollo, r e fo rza r í a y c o n s o l i d a r í a a l 
grupo social que h a b r í a de poner lo en marcha: l a l l amada b u r g u e s í a 
nacional is ta . L a p o l í t i c a e c o n ó m i c a que i m p l e m e n t a r í a l a é l i t e gober­
nante se propuso hacer l a tarea a t ravés tanto de u n l l amado a l a coope­
r a c i ó n de clases, como por med io de l a a d o p c i ó n de u n a serie de 
medidas de corte nacional is ta , proteccionista, e intervencionis ta . E n t r e 
estas ú l t i m a s destacan l a defensa arancelaria de l mercado in terno; l a 
i n v e r s i ó n e i n t e r v e n c i ó n estatal en sectores poco atractivos para e l capi­
tal p r ivado , pero indispensables para su e x p a n s i ó n ; l a p a r t i c i p a c i ó n de l 
Estado en l a p r o d u c c i ó n de aquellos insumos que en forma de bienes o 
servicios son consumidos masivamente y a bajo costo por e l sector i n ­
dus t r ia l de l pa í s . T o d a s estas medidas f o r t a l e c e r í a n y c o n s o l i d a r í a n u n a 
b u r g u e s í a a l a que l a é l i t e dir igente conf i a r í a l a e j e c u c i ó n de una parte 
sustancial de l proyecto nac iona l de desarrollo. N o p u d i e n d o aparecer 
como empresario, e l Estado ayuda a l a i n i c i a t i va p r ivada para que se 
encargue de l a t r a n s f o r m a c i ó n de l país .s L a b u r g u e s í a mexicana va a 
aceptar esa m i s i ó n , s u b o r d i n á n d o s e aparentemente a los deseos de l a 
é l i t e en e l poder . 

E n el M é x i c o posterior a los a ñ o s cuarentas l a clase e c o n ó m i c a m e n t e 
dominante va a crecer gracias a los e s t í m u l o s de todo t i po que le propor­
c iona u n Estado ya consol idado. A q u é l l a , a su vez, c o n c e n t r a r á sus es­
fuerzos en el desarrol lo y perfeccionamiento de su h a b i l i d a d para pre­
sionar con eficacia, a f i n de reorientar en beneficio p r o p i o el proyecto 
de l que e l g rupo en e l poder aparece como p r i n c i p a l responsable. L a 
b u r g u e s í a en M é x i c o adquiere así cada vez m á s poder — s i n l legar a 
controlar de hecho los centros de dec i s ión p o l í t i c a — a med ida que avanza 
e l crecimiento e c o n ó m i c o de l país .* 

5 Una buena descripción del contenido del modelo en su etapa posteriormente 
denominada "desarrollo estabilizador" o aun "desarrollismo", se encuentra en Gerardo 
Bueno, "Las Estrategias del Desarrollo Estabilizador y del Desarrollo Compartido", 
Opciones de política económica en México, México, Editorial Tecnos, 1977, pp. 21-51. 

6 Córdova, Arnaldo, "La ideología de la revolución mexicana. La era del desarro­
llismo", Controversia, tomo i, año 1, agosto-octubre, 1977, pp. 67-94. 

i Pereyra, Carlos, "Misión empresarial: subyugar al poder político", Proceso, 
núm. 74, abril 3, 1978, pp. 34-35. 
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2. D E U D A E X T E R N A Y NACIONALISMO R E M O D E L A D O : E L DESARROLLO 
ESTABILIZADOR 

Si en u n p r i n c i p i o l a b u r g u e s í a mexicana se declara, como el Estado, 
nac ional i s ta , convencida de l a necesidad —claramente puesta de m a n i ­
fiesto a par t i r de l a d e p r e s i ó n de los a ñ o s t re inta— de construir su p rop io 
sector de bienes de capi ta l , y l legar así a u n desarrol lo capital is ta a u t ó ­
n o m o , con e l t i empo va a acabar a soc iándose de variadas formas con el 
c a p i t a l extranjero. Esta asoc iac ión no es a rb i t ra r ia . Responde funda­
menta lmente a que el proceso de a c u m u l a c i ó n en e l pa í s ha mot ivado, 
p o r u n a parte, que los diversos sectores de l a b u r g u e s í a mexicana esta­
b lezcan puntos de contacto financieros, t ecno lóg icos y comerciales con 
los sistemas capitalistas centrales y ha p rop ic iado , p o r l a otra, que el 
c a p i t a l extranjero, comercial , f inanciero y de i n v e r s i ó n product iva , en­
cuentre atract ivo e l mercado nac iona l y se asocie i r remediablemente con 
l a b u r g u e s í a loca l , o s implemente l a desplace para establecerse h e g e m ó -
n i ca mente. D e a q u í se desprende l a existencia de otro t ipo de confl icto 
de g ran i n t e r é s , pero cuyo estudio escapa a los l í m i t e s de este trabajo: e l 
q u e se genera entre l a b u r g u e s í a "nac ional i s ta" y l a extranjera. 

U n a de las pr inc ipa les razones de l fracaso de l a b u r g u e s í a mexicana 
p a r a consol idar los fundamentos de u n proyecto de desarrol lo nac iona l 
— a d e m á s de l a estrechez de u n mercado in te rno compuesto por los sec­
tores de altos ingresos de l a sociedad mexicana—, r a d i c a r í a en que e l 
énfas i s de l desarrol lo se pone en bienes para cuya p r o d u c c i ó n siempre 
ha sido necesario impor t a r t e c n o l o g í a . T a l dependencia t ecno lóg ica , 
c o m ú n por l o d e m á s a los países de l a r e g i ó n , es descrita por algunos 
autores como representat iva del p e r í o d o de d i f e r e n c i a c i ó n de l a e c o n o m í a 
capi ta l is ta , que sigue a l de t r a n s i c i ó n o i n d u s t r i a l i z a c i ó n , porque en él 
se fo rma u n sector de bienes de capi ta l y se fortalecen los grupos em­
presar ia les .» A l n o poderse controlar nac ionalmente esta fase de l pro­
ceso, l a a soc i ac ión con e l extranjero se hace inevi tab le . Es así requis i to 
t an to de la a c u m u l a c i ó n in te rna como in te rnac iona l . 

E n ese p e r í o d o , que en M é x i c o se loca l iza a pa r t i r de mediados de 
los a ñ o s cincuentas, entra en crisis e l nac iona l i smo como proyecto de 
desarrol lo e c o n ó m i c o : e l "capi ta l dependiente" le cambia e l sentido. 
Se advierte entonces l a c o n f o r m a c i ó n de u n nuevo sistema de domina­
c i ó n en el que e l sector p roduc t ivo or ien tado hac ia e l mercado in te rno 
se r e l ac iona c o n las e c o n o m í a s externas. Esto s ignif ica l a r e o r i e n t a c i ó n 
de po l í t i c a s internas y l a r e d e f i n i c i ó n de l a r e l a c i ó n centro-periferia. 
E n M é x i c o , esto i m p l i c a concretamente el surg imiento de u n "naciona-

s Fernando Henrique Cardoso y Enzo Faletto, Dependencia y desarrollo en Amé­
rica L a t i n a , México, Siglo X X I , 1978, 213 pp.; Vania Bambirra, E l capitalismo depen­
diente en América L a t i n a , México, Siglo X X I , 1974, 142 pp.; Ruy Mauro Marini, 
Subdesarrollo y revolución, México, Siglo X X I , 1972, 243 pp. 
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l i s m o remodelado": l a a d e c u a c i ó n del nac iona l i smo t rad ic iona l a la 
nueva v i n c u l a c i ó n externa. Se replantean e l sistema product ivo , e l papel 
de l Estado, y las relaciones de fuerza entre los grupos y las clases socia­
les, entre sí y con el Estado. E n t é r m i n o s generales, se presenta una 
aper tura del sistema produc t ivo a l cap i ta l extranjero que, en e l caso 
mexicano , parece darse s in grandes dif icultades gracias a esa capacidad 
de l Estado para "adecuar" t a m b i é n los canales de p a r t i c i p a c i ó n de los 
sectores populares. 

C o m o consecuencia de l a p e n e t r a c i ó n extranjera y de l a acc ión esta­
ta l que l a l eg i t ima , se va a conformar u n a b u r g u e s í a "asociada" que 
h a r á inoperante el esquema nacional is ta , s in por e l lo disolverlo violenta­
mente, pero estableciendo claramente las l imi tac iones estructurales de 
u n desarrol lo controlado nac ionalmente . 9 A n t e e l asedio de l capi ta l ex­
tranjero y las dif icultades internas y externas a las que l a b u r g u e s í a 
mex icana se enfrenta para m a x i m i z a r sus beneficios, és ta v a a renunciar 
a u n a p o l í t i c a de desarrol lo a u t ó n o m o , e n t r e g á n d o s e en cambio abierta­
mente a su a soc iac ión con e l capi ta l i smo in te rnac iona l . E l proyecto 
nac ional i s ta de desarrollo se remodela entonces de acuerdo a las nuevas 
circunstancias e c o n ó m i c a s y sociales del p a í s ; a las nuevas exigencias de 
su a c u m u l a c i ó n capital ista. C o n ellas cobra u n g i ro que no es sino su 
s o l u c i ó n de con t inu idad . E l desarrol lo "asociado" se encubre con la 
fachada nacional is ta , toda vez que su naturaleza se ha or ig inado y 
ahora se refuerza con las po l í t i cas implementadas para lograr e l desarro­
l l o autosustentado. E l traslado de l cap i ta l extranjero desde los sectores 
infraestructurales y extractivos a otros relacionados con l a indus t r i a 
manufac turera y l a a d m i n i s t r a c i ó n de servicios, hace que l a b u r g u e s í a 
ahora asociada, se beneficie de l a p o l í t i c a nacional is ta de l Estado mexi ­
cano, cuya c o n c e p c i ó n o r ig ina l se ha falseado v se s i rva de l intervencio­
n ismo y e l proteccionismo estatales para apunta la r su domin io . 

D e esta forma, se da u n a doble paradoja: por u n lado, a med ida 
que l a b u r g u e s í a se fortalece in ternamente como clase, gracias a l a 
a c c i ó n de l Estado, se "desnacional iza" en v i r t u d de sus claras alianzas 
con e l cap i ta l extranjero; por el otro, l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n del pa í s pasa 
a depender de l a v i n c u l a c i ó n de l a é l i t e gobernante con esa nueva bur­
g u e s í a y p o r ende con el exterior. L a i m p o r t a n c i a que el c r é d i t o externo 
va a tener en esta etapa, no es u n a mera co inc idenc ia . 

L a estrategia denominada desarrollo estabil izador, e x p r e s i ó n de l na­
c iona l i smo remodelado, asignaba a l endeudamiento p ú b l i c o externo u n 
pape l impor tan te que a c a b ó siendo, s in embargo, determinante. S e g ú n 
d icha estrategia, éste era visto como u n a forma, idealmente no inf la­
c ionar i a —o a l menos no tan i n f l ac iona r i a como l a e m i s i ó n de d inero 
nuevo— n i tan noc iva como u n a d e v a l u a c i ó n , de f inanciar una buena 

9 Cardoso y Faletto le llaman a este fenómeno "internacionalización de la eco­
nomía interna": intromisión en el mercado local de fuentes extranjeras de producción 
y distribución. 
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par te de l a i n v e r s i ó n y e l gasto p ú b l i c o s . E r a u n a forma, t a m b i é n , de 
hacer frente a los desequil ibr ios en balanza de pagos, resultantes tanto 
de las necesidades crecientes de importaciones que e x i g í a l a indus t r i a l i ­
z a c i ó n del p a í s , como del progresivo deterioro de l a capacidad de compra 
de las exportaciones tradicionales de M é x i c o , s in afectar e l n i v e l de sus 
reservas internacionales. 

Las alianzas y acuerdos que en e l momento anter ior h a b í a n prop ic ia ­
do l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n , se basaban en l a es tabi l idad y aun en e l incremen­
to de los precios de las exportaciones, a f i n de p e r m i t i r l a r e m u n e r a c i ó n 
de los sectores e c o n ó m i c a m e n t e dominantes de l p a í s y a l m i s m o t iempo el 
f inanc iamien to de las importaciones indispensables para e l crecimiento. 
E n s i t u a c i ó n de deterioro de l poder de compra de las exportaciones, 
nuevas alianzas se h i c i e ron necesarias, y l o que r e s u l t ó c laro fue que, 
a l n o darse u n cambio rad ica l de estructuras, l a supervivencia de l sis­
tema p a s ó a depender de l a entrada del capi ta l extranjero. 

A d e m á s , e l nuevo c a r á c t e r y el poder de l a b u r g u e s í a mexicana hicie­
r o n cada vez m á s distante l a pos ib i l i dad de que e l Es tado propusiera 
p o l í t i c a s destinadas a incrementar el ahorro p ú b l i c o afectando los p r i v i ­
legios de que és ta goza, tanto en t é r m i n o s imposi t ivos como de sub­
sidios. 

E l f inanc iamiento in f lac ionar io ca rac t e r í s t i co de los a ñ o s cuarentas 
y cincuentas, h a b í a sido una al ternat iva ú t i l a l f inanc iamiento v ía i m ­
puestos. S i n embargo, cuando l a i n f l a c i ó n a l c a n z ó u n p u n t o peligroso 
pa ra e l con jun to de l sistema y las tensiones amenazaban con desbor­
darse, e l gob ie rno no se e n c o n t r ó m á s en p o s i c i ó n de proceder a l a 
e s t a b i l i z a c i ó n de precios por medio de u n a p o l í t i c a fiscal i d ó n e a , v ién­
dose en cambio ob l igado a recur r i r a l f inanc iamien to externo como e l 
ú n i c o expediente v iab le para cubr i r , entre otros, el déf ic i t de l sector 
p ú b l i c o . Es to i n i c i ó u n a tendencia que, pese a todo, se m a n t e n d r í a y 
re fo rza r í a en el futuro. A med ida que el gasto p ú b l i c o mexicano, siempre 
cuantioso, se e x p a n d í a , l a p o s i b i l i d a d de c a p t a c i ó n de recursos internos 
p o r parte d e l Es tado se estancaba: nada m á s durante los sesentas, l a 
capacidad de l sector p ú b l i c o para f inanciar su i n v e r s i ó n con recursos 
internos, d i s m i n u y ó en 6 8 % . 1 0 A l mismo t iempo, u n a parte importante 
del sector para-estatal funcionaba con n ú m e r o s rojos, po r l o que el re­
curso a l c r é d i t o externo e m p e z ó a plantearse como l a ú n i c a p o s i b i l i d a d 
para e l sector p ú b l i c o mex icano —gobierno federal, organismos des­
centralizados y empresas de p a r t i c i p a c i ó n estatal— de seguir funcio­
nando s in tener que enfrentarse a u n conf l ic to serio con l a b u r g u e s í a 
a l socavar sus pr iv i leg ios en mater ia fiscal, de subsidios, de abasteci­
mien to barato de los insumos producidos por el sector p ú b l i c o , etc. 

E l detalle de las consecuencias derivadas del mon to y tendencias de l 
endeudamiento p ú b l i c o externo de M é x i c o , escapan a los l í m i t e s de este 

10 Roger Hansen, op. cit., p. 71. 
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trabajo. Va le l a pena, s in embargo, s e ñ a l a r algunos de los aspectos m á s 
importantes . E n u n p r i n c i p i o , los c r éd i to s externos p r o v e n í a n funda­
menta lmente de fuentes oficiales mul t i la tera les —pr inc ipa lmente e l 
B a n c o In ternacional de R e c o n s t r u c c i ó n y Fomen to y e l Banco Interame¬
r i cano de Desar ro l lo— y bilaterales —como e l Banco de E x p o r t a c i ó n 
e I m p o r t a c i ó n de Wash ing ton , y l a A g e n c i a In te rnac ional de D e s a r r o l l o -
así c o m o de algunos proveedores pr ivados. Pe ro a medida que las nece­
sidades de l gobierno mexicano p o r recursos externos se incrementaban, 
y a m e d i d a que aumentaba l a oferta de fondos prestables —para los 
que M é x i c o ca l i f icaba— en los mercados pr ivados internacionales de 
capitales, el gobierno mexicano e m p e z ó a contratar cada vez m á s con 
fuentes privadas predominantemente bancarias v necesariamente m á s 
onerosas, donde sobresalen los acreedores norteamericanos. D e a h í que 
pueda inclusive proponerse que l a actual dependencia del Estado mex i ­
cano respecto de los bancos privados norteamericanos es u n f e n ó m e n o 
cuyas ca rac te r í s t i cas m á s importantes empiezan a gestarse en l a d é c a d a 
de los sesentas, y que se encuentra estrechamente v incu lado a l paula­
t i n o deb i l i t amien to de la capacidad estatal para negociar con la bur­
g u e s í a asociada u n provecto nac iona l de desarrol lo basado en u n f inan-
c i a m i e n t o de or igen loca l . 

E l endeudamiento p ú b l i c o externo va entonces a convertirse en el 
expediente a t ravés de l cua l el gobierno mexicano real iza dos tipos de 
ajuste: con él cubre parte de las divisas exigidas por el crecimiento de l 
p a í s , pero t a m b i é n enfrenta su p r o p i a inef ic ienc ia y deb i l idad . 

É s t e es e l t e l ó n de fondo sobre e l cua l se d a e l abandono, por parte 
de l a b u r g u e s í a , de su compromiso i n i c i a l con e l Estado, y su b ú s q u e d a 
p o r e l m o n o p o l i o de los frutos de l progreso e c o n ó m i c o , reorientando a 
su favor las metas estatales de crecimiento, con el consecuente deter ioro 
de las condiciones de v i d a de los grandes sectores populares. 

E s a s i t u a c i ó n se m a n t e n d r á y a c e n t u a r á a l o largo de l a d é c a d a de los 
sesentas. S i n embargo, en los setentas, como se ve rá , se va a buscar esta­
blecer u n a r e l a c i ó n d is t in ta entre el Estado y l a b u r g u e s í a asociada. Se 
p l a n t e a r á entonces e l abandono de l "nac iona l i smo remodelado" y l a 
v u e l t a a los o r í genes nacionalistas y populistas . L a inopera t iv idad de este 
obje t ivo se p o n d r á no obstante de manifiesto, entre otras cosas, en el 
desmedido crecimiento de l a deuda p ú b l i c a externa de M é x i c o , indepen­
dientemente de l a existencia de una estrategia de desarrollo dis t inta , a 
p a r t i r de finales de 1970, que propone justamente l o contrario: d i smi­
n u i r l a dependencia mexicana frente a l c r é d i t o externo, responsabil i­
zando en mayor med ida a los sectores pr iv i legiados , en l a g e n e r a c i ó n de 
u n a mayor capacidad f inanciera estatal. 

T a l vez l a i n c l u s i ó n de algunas cifras a estas alturas, p e r m i t i r í a u n a 
v i s i ó n m á s n í t i d a del p r o b l e m a . " V a l e l a pena empezar por recordar 

l l Para un análisis detallado de la evolución de la deuda pública externa de 
México , hasta 1973, ver Rosario Green, E l endeudamiento público externo de México, 
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q u e l a deuda p ú b l i c a externa de M é x i c o es tan ant igua como e l p r o p i o 
Es tado mexicano . Se i n i c i a en 1824, con l a l l amada D e u d a de Londres 
p a r a l a c o n s t r u c c i ó n de l fer rocarr i l , y su e v o l u c i ó n hasta 1941, cuando 
se restablece def ini t ivamente l a capacidad de pago del p a í s y e l servicio 
d e su deuda frecuentemente i n t e r rumpido en esos a ñ o s , es tá m u y v incu ­
l a d a a consideraciones de emergencia. C o n deuda extena n o só lo se 
sufraga el servicio de l a deuda acumulada y parte del p rograma de obras 
p ú b l i c a s —sobre todo en e l Por f i r ia to—, sino que se hace t a m b i é n 
frente a los gastos mi l i tares derivados de los diversos p e r í o d o s de con­
f l a g r a c i ó n y pac i f i cac ión p o r los que entonces atraviesa e l pa í s , y se 
i n d e m n i z a a los residentes extranjeros por las p é r d i d a s resultantes tanto 
de las luchas civiles como de las nacionalizaciones. Ex i s t e evidencia que 
i n d i c a que, d e s p u é s de ciertas afinaciones y reducciones, e l gobierno de 
M é x i c o adeudaba a sus acreedores extranjeros, 998 mi l lones de pesos 

p a r a 1925 en c o m p a r a c i ó n con los 282 mi l lones de pesos de 1876 Para 
1929 ese to ta l h a b í a ascendido a 1 089 mi l lones de pesos, y para 1938 
se s u p o n í a de 2 589.4 mi l lones . E l convenio de 1946, s in embargo, re­
c l ino l a deuda externa de l gobierno mexicano a 485 3 mi l lones de 
pesos. 

Se h a b í a s e ñ a l a d o ya que hasta finales de l a d é c a d a de los cincuentas 
e l crecimiento de esa deuda se man tuvo dentro de l í m i t e s controlables; 
representando su servicio alrededor de l 10% de los ingresos de l p a í s por 
concepto de exportaciones. Es to se d e b i ó en parte a l a p o l í t i c a naciona­
l i s t a del gobierno , pero en parte t a m b i é n a l a existencia de recursos i n ­
ternos y divisas, suficientes pa ra f inanciar esa etapa de l a indust r ia­
l i zac ión de l p a í s . 

D e 1945 a 1959, las inst i tuciones oficiales de f inanc iamiento interna­
c i o n a l — F o n d o M o n e t a r i o In ternacional , B a n c o In te rnac iona l de R e ­
c o n s t r u c c i ó n y Fomento , C o r p o r a c i ó n F inanc i e r a In te rnac iona l , Banco 
de E x p o r t a c i ó n e I m p o r t a c i ó n del G o b i e r n o de W a s h i n g t o n , y l a A d m i ­
n i s t r a c i ó n de C o o p e r a c i ó n In te rnac ional (antecesora de l a AID) — p r i n ­
cipales acreedores de l gobierno mexicano en ese entonces, canal izaron a l 
p a í s 479.4 mi l l ones de d ó l a r e s ; cerca de 39 mi l lones de d ó l a r e s anuales 
en promedio . 

Concretamente, e l gobierno de l presidente L ó p e z Mateos hereda, 
e n 1958, u n a deuda p ú b l i c a externa de 574.8 mi l lones de d ó l a r e s . £ 1 es 
e l presidente a l que corresponde pagar ant ic ipadamente l a l l a m a d a 
deuda vieja de M é x i c o , pero a él corresponde t a m b i é n i n i c i a r u n a 
nueva etapa en e l c rec imiento de l a deuda p ú b l i c a externa de l p a í s . Su 
estrategia de desarrol lo estabil izador, exige, como ya se s e ñ a l a b a , l a cre­
ciente c o n t r a t a c i ó n de e m p r é s t i t o s extranjeros. 

Duran te l a a d m i n i s t r a c i ó n de L ó p e z Mateos, e l sector p ú b l i c o mex i -

1940-1973, México, E l Colegio de México, 1976, 232 pp. Para los años siguientes, ver 
Rosario Green, "La deuda pública externa de México, 1965-1976", Comercio Exterior, 
vol. 27, núm. 11, noviembre de 1977, pp. 1279-1286. 



84 R O S A R I O G R E E N F I X X - 1 

cano r e c i b i ó c réd i tos provenientes de insti tuciones oficiales, mul t i l a t e ra ­
les y bilaterales, por u n total de 698.3 mi l lones de dó la re s . Se i n i c i ó 
a d e m á s e l contacto con l a banca comerc ia l y otras insti tuciones pr ivadas 
de f inanc iamiento en e l extranjero, y se colocaron dos emisiones de 
bonos p ú b l i c o s en los mercados internacionales de capitales. T o d o esto 
h i zo que a l f i na l del gobierno lopezma ' te í s ta , e l mon to total de l a deuda 
p ú b l i c a externa de M é x i c o ascendiera a 1 809.2 mi l lones de d ó l a r e s ; e l 
t r ip le que seis a ñ o s a t r á s . L a mayor aper tura de l a e c o n o m í a mex icana 
a l c ap i t a l f inanciero in te rnac iona l empezaba ya a plantearse como u n 
mecan ismo tendiente a garantizar l a c o n t i n u i d a d de l crecimiento e c o n ó ­
m i c o y l a c o m p e n s a c i ó n de los desequi l ibr ios internos y externos de l 
p a í s . E l l o coincide con l a r e s o l u c i ó n au tor i ta r ia de l a crisis de 1958-59, 
cuando p o r p r imera vez se v e r í a n seriamente amenazados los mecanis­
mos de con t ro l p o l í t i c o y social . 

L a s tendencias a l endeudamiento creciente y a su p r i v a t i z a c i ó n —es 
decir , a que cada vez m á s M é x i c o contra tara e m p r é s t i t o s con fuentes 
pr ivadas en e l extranjero, ante e l lento crecimiento de los recursos de 
or igen o f i c i a l — fueron heredadas p o r l a a d m i n i s t r a c i ó n de D íaz Ordaz , 
que a ñ a d e otras dos tendencias a l a deuda externa: su b a n c a r i z a c i ó n 
—es decir , el p r edomin io de los bancos en e l componente p r ivado de esa 
deuda—, y su n o r t e a m e r i c a n i z a c i ó n —o l a h e g e m o n í a de l cap i ta l en 
p r é s t a m o asociado, de u n a forma u otra, a Estados U n i d o s . 

D u r a n t e el gobierno de D í a z O r d a z se contra taron 4 523 mi l lones de 
d ó l a r e s con fuentes extranjeras, de los cuales só lo 1 496 mi l lones invo­
l u c r a r o n a agencias oficiales de f inanc iamiento , mientras que los 3 027 
mi l lones restantes i m p l i c a r o n e l contacto con diversas insti tuciones p r i ­
vadas, predominantemente bancarias <1 527 m i l l o n e s ) . N o en balde a l 
t é r m i n o de l sexenio diazordacista l a deuda p ú b l i c a externa de M é x i c o , 
pendiente de pago, a l c a n z a r í a los casi 4 000 mi l lones de d ó l a r e s . 

Pe ro l a e x p a n s i ó n de l a deuda p ú b l i c a externa de M é x i c o , ya para 
entonces ciertamente acelerada, se d e s b o r d a r í a en el sexenio echeverrista, 
y sobre todo en sus ú l t i m o s tres a ñ o s . Y a se s e ñ a l a b a que u n a de las 
pr imeras medidas de p o l í t i c a e c o n ó m i c a en l a nueva estrategia de desa­
r r o l l o propuesta por E c h e v e r r í a fue e l con t ro l del endeudamiento p ú ­
b l i c o externo, a l que se le c o n s i d e r ó como u n a pel igrosa e x p r e s i ó n de l a 
dependencia de M é x i c o frente a l exterior . Así , en u n p r imer m o m e n t o 
se registra u n a d i s m i n u c i ó n en l a c o n t r a t a c i ó n neta de e m p r é s t i t o s ex­
ternos de l gobierno, hecho que cont r ibuye a l a " a t o n í a " de 1971 a l verse 
aparejado, necesariamente, de u n a d i s m i n u c i ó n de l gasto p ú b l i c o . L a 
tendencia ascendente de l a c o n t r a t a c i ó n de deuda externa se a c e n t u a r á 
e n los a ñ o s siguientes, s in embargo. E n 1973 y 1974 l a c o n t r a t a c i ó n neta 
es de m á s de 3 000 mi l lones de d ó l a r e s , en 1974 de 4 000 mi l lones y en 
1976, a ñ o de crisis, d e v a l u a c i ó n , fuga de capitales y desconfianza, ta l 
c o n t r a t a c i ó n sobrepasa los 5 000 mi l lones de d ó l a r e s . E l resultado es 
l a m á s que c u a d r u p l i c a c i ó n de l a deuda p ú b l i c a externa de l pa í s en seis 
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a ñ o s . A l dejar l a presidencia E c h e v e r r í a , e l gobierno mex icano d e b í a a l 
ex te r io r p r á c t i c a m e n t e 20 000 mi l lones de dó la re s . L a deuda a la rgo 
p l a z o representaba e l 3 3 % de l producto nac iona l bru to ; su a m o r t i z a c i ó n 
e x i g í a el 37% de los ingresos en l a cuenta corriente de l a ba lanza de 
pagos del pa ís . L a deuda a corto plazo —4 000 mil lones de d ó l a r e s , que 
responden de manera cercana a los 4 500 mi l lones de d ó l a r e s en los 
q u e se calcula l a fuga de capitales en 1976— colocó a l gobierno en u n a 
enorme pos i c ión de d e b i l i d a d frente a l exterior. Los bancos pr ivados 
en e l extranjero —claramente los pr incipales acreedores de l p a í s — se 
most raban reticentes a mantener su n i v e l de ac t iv idad en M é x i c o , y l a 
presencia de l F o n d o M o n e t a r i o In te rnac iona l se h izo indispensable, no 
s ó l o en tanto que en t idad f inanciera —que of rec ió a M é x i c o hasta 
1 200 mil lones de d ó l a r e s en p r é s t a m o — o reguladora de u n a ' devalua­
c i ó n que l legó a ser de l 100%, sino en tanto que aval de u n a nueva 
conduc ta e c o n ó m i c a - r e s u m i d a en el acuerdo estabil izador de tres a ñ o s 
f i r m a d o entre e l gobierno mexicano y e l F M I — que d e v o l v i ó a l p a í s , 
entre otras cosas, l a confianza de sus acreedores extranjeros. 

3. D E U D A E X T E R N A Y DEBILIDAD E S T A T A L : ¿ E L NACIONALISMO 
REIVINDICADO? 

E l Estado mexicano , a l iniciarse l a d é c a d a de los setentas, y deb ido 
a factores que salen de l á m b i t o exclusivamente e c o n ó m i c o , se encuentra 
c o n que su l e g i t i m i d a d es tá seriamente cues t ionada.^ Se abandona a 
n i v e l de d e c l a r a c i ó n a l crec imiento e c o n ó m i c o como e l ú n i c o o p r i n c i p a l 
obje t ivo para e l desarrol lo de l pa í s , y pasan a ser igualmente impor ­
tantes el aumento de l empleo, e l mejoramiento de l a d i s t r i b u c i ó n de l 
ingreso y de l a ca l idad de l a v ida , y l a r e d u c c i ó n de l a dependencia 
externa; elementos que, s e g ú n e l mode lo de desarrollo estabil izador que 
gobernara l a e c o n o m í a mex icana de los a ñ o s sesentas, o de "naciona­
l i s m o remodelado" p ropugnado p o r e l Estado, se c o r r e g i r í a n por sí 
solos en l a m e d i d a e n que avanzaran l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n y e l creci­
m i e n t o nacionales. 1 " 

Es u n hecho que a l t é r m i n o de los años sesentas, e l sustrato de l 
m o d e l o adoptado dos d é c a d a s a t r á s se v e r í a seriamente cuest ionado por 
lo l i m i t a d o de sus logros. N o solamente el crecimiento e c o n ó m i c o de l 
p a í s —cuya tasa se i b a a mantener por t re inta a ñ o s alrededor de l 6 .2% 

12 Recuérdese que el régimen de la Revolución acaba de pasar por una de sus 
más resonantes crisis de consenso político, con el movimiento, .básicamente de sectores 
medios, del estudiantado universitario en 1968. 

13 Véanse importantes pronunciamientos presidenciales y de miembros del gabi­
nete, relativos a la situación del país, críticos de la misma y propositivos de las polí­
ticas a seguir por el gobierno de Echeverría, en: Banco Nacional de Comercio 
Exterior, S.A., México: L a Política Económica del Nuevo Gobierno, México, 1971. 
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a n u a l — d e m o s t r a r í a su incapac idad para resolver los apremiantes proble­
mas sociales y de dependencia externa, sino que a d e m á s e s t a r í a a l or igen 
y agravamiento de muchos de esos problemas, resultando en u n a l t í s i m o 
costo social y p o l í t i c o . L a s tensiones entre los varios grupos integrantes 
de l a sociedad mex icana se acentuaron, a l t iempo que e l sector p ú b l i c o 
p a r e c i ó debili tarse, perd iendo d inamismo y el con t ro l de l proceso de 
desarrollo. Po r u n lado , el gobierno h a b í a i n c u r r i d o en u n a deuda ex­
terna creciente que, lejos de ser complementar ia de los recursos inter­
nos, se c o n v e r t i r í a , durante los a ñ o s sesentas, en u n mecanismo de ajuste 
de acceso fácil y preferencial , y durante los setentas, en u n expediente 
de uso m u y c o m ú n , casi f ami l i a r , manejado a f i n de no alterar las 
estructuras internas de pr iv i legios y seguir f inanciando l a i n v e r s i ó n p ú ­
b l i ca , e l déf ic i t comerc ia l , y l a inef ic iencia gubernamenta l y p r ivada . 
P o r otro lado, a esa creciente dependencia f inanciera frente a l exter ior , 
inmensa ya en l a d é c a d a presente a grado tal que se h a r í a necesaria 
u n a instancia of ic ia l in te rnac iona l para su control , se a u n a r í a e l hecho 
de u n a excesiva p e n e t r a c i ó n de l capi ta l t ransnacional y de u n a cada vez 
m á s evidente s u b o r d i n a c i ó n a l a t e cno log í a impor tada , d i s e ñ a d a para 
satisfacer el consumo de las é l i tes y d i sc r imina tor ia , por tanto, de las 
necesidades de las clases populares . 

N a c i o n a l i s m o y desarrol lo estabilizador, o "nac iona l i smo remodcla-
do", son estrategias de desarrol lo fundadas en l a base c o m ú n —si b ien 
ub icada en circunstancias h i s t ó r i ca s diferentes— de p rop ic ia r en e l pa í s 
u n a i n i n t e r r u m p i d a a c u m u l a c i ó n de capi ta l . C u a n d o en l a d é c a d a de 
los setentas e l Estado mex icano propone u n a vuel ta a los o r í g e n e s de ca­
rac t e r í s t i ca s tales que al teren el curso de l a p o l í t i c a e c o n ó m i c a de l desa­
r ro l l o estabil izador, n o h a b r á sino dar a esa po l í t i c a , bajo e l t í t u l o de 
desarrol lo compar t ido , u n a nueva f ó r m u l a de con t inu idad . 

E l sexenio echeverrista va a sostener u n proyecto que pretende el 
rescate, o l a e v o c a c i ó n a l menos, de l proyecto o r i g i n a l de desarrollo 
p lanteado p o r e l Es tado con base en l a herencia cardenista. S i n embargo, 
l a existencia de condiciones ahora completamente diferentes va a desem­
bocar en u n a serie de fracasos, conflictos, contradicciones e indefiniciones 
que, lejos de devolverle a l proyecto estatal sus originales manifestacio­
nes, h a b r í a n de acentuar el c a r á c t e r dependiente del desarrol lo mexi ­
cano, resaltando los componentes de l modelo i m p l í c i t o de desarrollo 
capital is ta asociado que a ú n rige en l a ac tual idad. 

P a r e c e r í a que e l proyecto de l r é g i m e n de l presidente E c h e v e r r í a t e n í a 
como objet ivo f ina l no tanto l a independencia e c o n ó m i c a v ía e x a l t a c i ó n 
del nac ional i smo, como l a r e c o n s t r u c c i ó n de una l e g i t i m i d a d profunda­
mente deteriorada. L a vue l t a a los o r í genes que p lantea el sexenio 
echeverrista tiene p o r resultado, independientemente de l o escaso de 
sus logros en mate r ia de p o l í t i c a e c o n ó m i c a , l a d e s h a b i l i t a c i ó n , en gran 
medida , de movimien tos r e i v i n d i c a t o r í o s procedentes de los sectores po­
pulares. A l g u n a s disposiciones que en apar iencia repercut ieron negativa-
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men te a corto plazo sobre los intereses de l a b u r g u e s í a , como la r e v i s i ó n 
a n u a l de salarios, l a c r e a c i ó n del FONAGOT; O aun las fal l idas, como 
e l impuesto a las ut i l idades excesivas, l a escala m ó v i l de salarios, etc., 
a f i n de cuentas estabi l izaron u n potencia l explosivo de las fuerzas 
subalternas de l pa í s , y desviaron l a a t e n c i ó n sobre l a v igenc ia e i n ­
c lus ive el reforzamiento de l "nac iona l i smo remodelado" que E c h e v e r r í a 
p r e t e n d i ó combat i r . 

T a m p o c o debe perderse de vista que n i l a é l i t e p o l í t i c a n i l a bur­
g u e s í a son, en los setentas, s imilares a las que e x i s t í a n en los cuarentas; 
consecuentemente, sus relaciones son t a m b i é n distintas. A q u e l l o que en 
los cuarentas y cincuentas r e s u l t ó u n a concesión de l sector gubernamen­
t a l a l sector pr ivado , en los sesentas, y par t icularmente en los setentas 
se c o n v i r t i ó en u n a obligación. L a aparente s u b o r d i n a c i ó n i n i c i a l de 
l a b u r g u e s í a " n a c i o n a l " a l a é l i t e gobernante de los cuarentas se con­
v i r t i ó en i r r i t a c i ó n y re la t ivo sublevamiento en e l sexenio de E c h e v e r r í a , 
a u n cuando en r ea l idad sus intereses h i s tó r i cos no se v ie ron afectados: 
l a acc ión estatal que m o l e s t ó a l a b u r g u e s í a se man tuvo en l a per i fer ia 
de sus objetivos a corto plazo. S i n embargo, l a r e t ó r i c a ant iempresar ia l de 
ciertos c í r cu los gobernantes g e n e r ó u n a ba ta l la i deo lóg ica de l a que l a 
b u r g u e s í a s a l d r í a t r iunfante. 

E l gobierno de L u i s E c h e v e r r í a i m p e l i d o por necesidades ya vistas 
d e r e l e g i t i m a c i ó n , va a pretender afectar a ese sector e c o n ó m i c o , si b i e n 
n o radicalmente , dando luga r a u n a serie de conflictos y desacuerdos 
q u e pueden detectarse m u y claramente a pa r t i r de finales de 1970 y 
hasta los ú l t i m o s d ías del sexenio, s e g ú n se m o s t r a r á m á s adelante. E l 
a n á l i s i s de algunos de estos conflictos va a pe rmi t i r l a c a r a c t e r i z a c i ó n 
de este r é g i m e n en forma m á s def in i t iva . 

A pesar de que, se insiste, en e l fondo, las medidas de p o l í t i c a eco­
n ó m i c a de l a a d m i n i s t r a c i ó n echeverrista no son atentatorias de los 
intereses h i s t ó r i cos de l a b u r g u e s í a en tanto que clase, s ino que só lo 
p lan tean divergencias en cuanto a los intereses m á s inmediatos , e l re­
sul tado se rá e l confl ic to. E n otras palabras, e l confl icto, e l desacuerdo 
entre los sectores de l a b u r g u e s í a y e l Estado se h a l l a presente p r á c t i c a ­
mente a todo l o largo de l sexenio echeverrista, pero no obedece a situa­
ciones que pongan én en t redicho l a existencia de esa b u r g u e s í a . Supone, 
como se h a s e ñ a l a d o , situaciones en las que era necesario l a re legi t ima­
c i ó n del Estado. L a e v o c a c i ó n de l modelo o r ig ina l p e r m i t i ó a l entonces 
presidente E c h e v e r r í a enfrentar u n a crisis, a l postular u n a serie de me­
didas consideradas impopulares por los sectores burgueses. 

Pos tu laba , en p r i m e r lugar , u n a p o l í t i c a red i s t r ibu t iva de l ingreso, 
tendiente a a m p l i a r tanto e l mercado in te rno como las, bases sociales 
e n las que e l p r o p i o Es tado se sustentaba. E n segundo lugar , u n a po l í ­
t i ca obrera y campesina r e i v i n d i c a t o r í a y por tanto noc iva a corto p lazo 
p a r a los intereses de l a b u r g u e s í a . E n tercer lugar , u n aparente mayor 
con t ro l de las actividades de l a empresa extranjera en e l pa í s , así como 
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de l a p e n e t r a c i ó n t ecno lóg ica . E n cuarto lugar , u n a a m p l i a c i ó n de los 
contactos e c o n ó m i c o s internacionales, basada en u n p r i n c i p i o altamente 
per turbador para esa b u r g u e s í a : el p lu ra l i smo i d e o l ó g i c o . P o r ú l t i m o , l a 
e v o c a c i ó n de l modelo o r i g i n a l planteaba l a r e d e f i n i c i ó n de l pape l que 
el Es tado d e b e r í a d e s e m p e ñ a r en el desarrollo de l pa í s , buscando lograr 
u n nac ional i smo m á s acentuado, si b ien inv iab le a l a luz de l grado cre­
ciente de p e n e t r a c i ó n de l cap i ta l extranjero directo, y de l a m u l t i p l i ­
cac ión de las necesidades de l pa í s po r recursos financieros a ser llenadas 
b á s i c a m e n t e con c r é d i t o s externos; no en balde e l endeudamiento p ú ­
b l i co externo de l p a í s crece, durante este p e r í o d o , a u n r i t m o s in prece­
dentes, s e g ú n q u e d ó demostrado p á g i n a s a t r á s . 

A f i n de responder m á s claramente a l a pregunta de c ó m o y por 
q u é surge e l confl ic to entre Estado y b u r g u e s í a , se l e v a n t ó u n censo de 
p r á c t i c a m e n t e todos los procesos de ca r ác t e r e c o n ó m i c o que i n v o l u c r a r o n 
como actores pr inc ipa les a l Estado y a a l g ú n sector o sectores de l a 
b u r g u e s í a a l o largo de todo el sexenio echeverr is ta ." D e s p u é s se les 
clasificó en ocho ampl ias ca t ego r í a s : 1) cuestiones bancarias, credit icias 
y monetarias; 2) i n v e r s i ó n y t e c n o l o g í a extranjeras; 3) Estado y desarro­
l l o e c o n ó m i c o y social ; 4) cuestiones relacionadas con el comercio ex­
terior; 5) tarifas y servicios p ú b l i c o s ; 6) p o l í t i c a f iscal; 7) p o l í t i c a de 
precios; 8) p o l í t i c a l abora l . P o r ú l t i m o , se es tudiaron diez de esos pro­
cesos confl ict ivos con cierto detalle, buscando detectar el momento de 
su surgimiento, y e l t ipo de r e a c c i ó n que desencadenaron a n i v e l de l 
compor tamiento de los sectores afectados de l a b u r g u e s í a y l a respuesta 
estatal, a f i n de esclarecer e l t ipo de m o d i f i c a c i ó n o matiz , o l a intro­
d u c c i ó n de u n elemento compensador, que permite que, a pesar del 
confl icto, l a r e l a c i ó n b u r g u e s í a - E s t a d o no se rompa . Y es que, si b i en 
no toda med ida estatal va a i m p l i c a r necesariamente u n conflicto, en 
tanto que n o siempre se afecta ya no sólo el m o d o de p r o d u c c i ó n capi­
talista s ino n i s iquiera los modos de existencia de los puntales del sis­
tema e c o n ó m i c o , es u n hecho que en muchas ocasiones a l o largo de l 
gobierno de E c h e v e r r í a , l a acc ión estatal sí l l egó a plantear a los grupos 
dominantes u n confl ic to , u n a forma de a fec t ac ión ; es en estos casos en 
los que hay que reparar . 

E l aná l i s i s de l surgimiento , e v o l u c i ó n y r e s o l u c i ó n de los diez pro­
cesos confl ict ivos que se h a n seleccionado a q u í , permi te l a c o n f i r m a c i ó n 
de la h i p ó t e s i s de par t ida : e l gobierno mexicano recurre a l endeuda­
mien to externo como u n expediente al ternat ivo a su reduc ida capacidad 
de n e g o c i a c i ó n con los sectores dominantes de l pa í s . P r o p o r c i o n a así u n a 
muestra de d e b i l i d a d que, como se ha apuntado, es sólo el hecho po l í ­
t ico que l o per f i l a como el Estado maduro e i d ó n e o para satisfacer las 
necesidades de a c u m u l a c i ó n de capi ta l en todas sus fo rmas . " 

" El apéndice no se incluye aquí por consideraciones de espacio. 
35 E l análisis de estos conflictos se basó en la revisión detallada de la informa-
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Primer conflicto: los intentos de d e s c e n t r a l i z a c i ó n indus t r i a l (enero, 1970-
agosto, 1971). 

Este proceso se gesta en e l sexenio diazordacista. E n el marco de u n a 
serie de declaraciones en torno a l a c o n t a m i n a c i ó n ambienta l y l a urgen­
c i a de u n a d e s c e n t r a l i z a c i ó n indus t r i a l , provenientes tanto de funcio­
nar ios p ú b l i c o s como de empresarios, el gobierno de l presidente D íaz 
O r d a z a n u n c i ó una med ida bastante sorpresiva, a pesar de todo: quedaba 
p r o h i b i d a l a i n s t a l a c i ó n de nuevas industr ias en e l V a l l e de M é x i c o y 
zonas a l e d a ñ a s . Concretamente, e l 20 de febrero de 1970, a l clausurar 
e l Sexto Congreso N a c i o n a l de Industriales, organizado en Guada la ja ra 
p o r l a C o n f e d e r a c i ó n de C á m a r a s Industriales, el Secretario de H a c i e n ­
d a , l i cenc iado O r t i z M e n a , h izo p ú b l i c a l a dec i s ión de l presidente D íaz 
O r d a z de n o p e r m i t i r " a pa r t i r de hoy el establecimiento de n i n g u n a 
n u e v a empresa en e l D i s t r i t o Federa l , H i d a l g o , Estado de M é x i c o y 
M o r e l o s " . " 

E n respuesta a ese anunc io , algunos empresarios afectados, h i c i e ron 
p ú b l i c a su r e a c c i ó n . S i b i e n se manifestaban de acuerdo con e l p r i n c i ­
p i o de l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n , les preocupaban sus planes de e x p a n s i ó n de 
indust r ias y a instaladas en l a zona p r o h i b i d a . E l l icenciado L u i s C a n o 
V á z q u e z , presidente de l a A s o c i a c i ó n de Industriales de l estado de M é ­
x i c o , donde se encontraban representadas 1 500 fábr icas , s e ñ a l a b a que 
s o l i c i t a r í a a las autoridades "que no obstruyan los planes de los indus­
tr iales de seguir adelante con los nuevos centros fabriles, ya in ic iados , 
e n los que se t ienen inversiones por 3 000 mi l lones de pesos en las zonas 
industr ia les de San B a r t o l o N a u c a l p a n , T l a l n e p a n t l a y San C r i s t ó b a l 
Ecatepec". E n su o p i n i ó n " l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n debe ser paso a paso 
Q u e las industr ias que se alejen sean las nuevas". L e preocupaba t a m b i é n 
e l hecho de que h a b í a otras inversiones estimadas en 5 000 mi l lones de 
pesos en los estados afectados realizables dent ro de u n plazo n o mayor 
de dos años. 1 " 7 

L a clase p o l í t i c a t a m b i é n se p r o n u n c i ó a l respecto. E l gobernador 
hidalguense, M a n u e l S á n c h e z V i t e , op inaba que el p l a n presidencial de 
p r o h i b i r e l establecimiento de industr ias en zonas circunvecinas a l Dis­
t r i to Federa l , n o d e b í a afectar a l estado de H i d a l g o , toda vez que no es 
co l indante , y que, en cambio , esa en t idad p o d í a ser u t i l i zada para los 
fines de l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n , canal izando hac ia e l l a plantas instaladas 
e n zonas congestionadas. Su estado ofrecía magn í f i c a s condiciones i n f l a ­

c ión al respecto consignada en el periódico Excélsior, de 1970 a 1976 inclusive. Se 
señalan las fechas, en ocasiones precisas y a veces más amplias, para indicar el 
desarrollo del evento. 

10 Excélsior, 21 de febrero, 1970. 
17 Excélsior, 22 de febrero, 1970. 
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estructurales y físicas para e l lo : abundante mano de obra desocupada, 
suficiente e n e r g í a e léc t r ica , agua y c a m i n o s . " 

E l gobernador de More los , E m i l i o R i v a Pa lac io , i n d i c ó que l a decla­
r a c i ó n de Or t i z M e n a "fue m a l interpretada por los p e r i ó d i c o s , ya que 
se r e f i r i ó exclusivamente al p rob lema que existe en e l val le de M é x i c o 
cuando h a b l ó de l a de scen t r a l i z ac ión de l a i ndus t r i a " . S e ñ a l ó concreta­
mente que en l a r e c i é n establecida C i u d a d Indus t r i a l de l V a l l e de 
Cuernavaca (CIVAC) e x i s t í a n ya 10 industr ias y ese a ñ o se i n s t a l a r í a n 
20 m á s , de donde era necesario que H a c i e n d a aclarara su p o s i c i ó n . " 

Este t ipo de respuestas originadas tanto en e l sector p ú b l i c o como 
en e l p r ivado , l l eva ron al Estado a aclarar, y en e l proceso a debi l i t a r , 
e l contenido de su proyecto o r ig ina l . Así , e l Secretario de Indus t r ia y 
Comerc io , l i cenc iado Campos Salas, s e ñ a l ó que en e l caso de CIVAC no 
h a b í a p r o h i b i c i ó n , s ino que, por e l contrario, esa zona, a ser inaugurada 
of ic ia lmente en breve, d e b e r í a ser considerada como una para esta­
blecer fábr icas . 2 » 

P o c o d e s p u é s , el Regente de l a C i u d a d , C o r o n a de l R o s a l a n u n c i ó 
que las industr ias cuyo establecimiento quedaba estrictamente p r o h i b i d o 
en e l D i s t r i t o Federa l eran aquellas que p r o d u c í a n c o n t a m i n a c i ó n . » 

L o s industr iales labraban e l camino hac ia l a c o n s e c u c i ó n de su obje­
tivo. L o s l í d e r e s de l a CANACINTRA y l a C O N C A N A C O empezaron a desviar 
e l debate r e p l a n t e á n d o l o en t é r m i n o s de l desarrol lo regional . D e s p u é s 
de i nd i ca r que e l t é r m i n o " d e s c e n t r a l i z a c i ó n " n o era m u y a for tunado ,^ 
s e ñ a l a b a n que si l a meta era e l desarrollo i n d u s t r i a l nac iona l , e l med io 
ap rop iado para ta l f i n e ra l a c r eac ión de "polos de desarrol lo" en d i ­
versas regiones de l país.»» 

E l candida to pres idencia l por e l PRI, L u i s E c h e v e r r í a , como acto 
f ina l de su c a m p a ñ a p r o p i c i ó u n a A s a m b l e a N a c i o n a l de Desar ro l lo 
Indus t r i a l en e l estado de M é x i c o , a l a que i n v i t ó a los gobernadores 
de toda l a R e p ú b l i c a y a los representantes de todos los sectores intere­
sados, y en cuya clausura des t acó l a necesidad de modi f i ca r l a estrategia 
de desarrol lo de l pasado, que i m p l i c ó l a c o n c e n t r a c i ó n de beneficios en 
ciertas zonas y u n a injusta d i s t r i b u c i ó n de l ingreso. C o m o u n medio 
para esa m o d i f i c a c i ó n , s eña ló , el p r ó x i m o sexenio d e b e r á "dar u n i m ­
pulso decidido, audaz, a l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n r eg iona l " , frenando así el 
centra l i smo excesivo y resolviendo los desajustes sociales, d e s o c u p a c i ó n 
y miser ia que a c o m p a ñ a n a la af luencia i ncon t ro l ada de gente a l a ca­
p i t a l . 2 4 As í , e l p r o b l e m a de l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n no só lo se pospuso para 

18 Excéhior, 23 de febrero, 1970. 
19 I d e m . 
20 Excéhior, 5 de marzo, 1970. 
21 Excéhior, 13 de mayo, 1970. 
22 Declaraciones de Agustín Fouqué, presidente de la CANACINTRA, Excéhior, 

12 de junio, 1970. 
23 Excéhior, 19 de junio, 1970. 
24 Excéhior, 28 de junio, 1970. 
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l a s iguiente a d m i n i s t r a c i ó n , s ino que se d e s v i r t u ó a l enfocar la a t e n c i ó n 
en e l desarrollo regional . 

Es interesante notar, s i n embargo, que e l abandono f ina l del pro­
yecto diazordacista de d e s c e n t r a l i z a c i ó n se d a en diversas etapas que 
ref le jan los varios aspectos de u n a n e g o c i a c i ó n con l a b u r g u e s í a i ndus t r i a l 
d e l p a í s . Esas etapas in t roducen matices a l a propuesta o r ig ina l , que l a 
v a n transformando hasta conver t i r la en otra que refleja los intereses 
de l a clase dominante en t é r m i n o s e c o n ó m i c o s . U n p r i m e r matiz puso 
de manif iesto que los programas de i n v e r s i ó n inic iados en los estados de 
M é x i c o y More los , no p o d í a n in ter rumpirse , y que, a d e m á s , e l estado 
de H i d a l g o d e b e r í a ser zona de a t r a c c i ó n y no de e x p u l s i ó n de nuevas 
indus t r ias . U n s e g u n d ó mat iz i m p l i c a b a que no se p r o h i b i r í a el estable­
c i m i e n t o de nuevas empresas en las entidades mencionadas, pero que 
las que a h í se establecieran no r e c i b i r í a n n i n g ú n t ipo de facilidades. 
U n tercer mat iz af i rmaba que só lo se p r o h i b i r í a e l establecimiento de 
empresas que contaminaran — l o que i n t r o d u c í a u n buen n ú m e r o de 
excepciones. U n cuarto mat iz declaraba abiertamente de l a descentra­
l i z a c i ó n c u b r i r í a ú n i c a m e n t e l a c r eac ión de polos de desarrollo reg iona l , 
y q u e no i m p l i c a b a el traslado de industrias de los polos desarrollados, a 
los cuales no d e b e r í a frenarse. F ina lmen te , u n ú l t i m o mat iz a d q u i r i ó , 
j u n t o con e l anterior, el aspecto de l a n e g a c i ó n de l a propuesta o r ig i ­
n a l : el Estado p r o m o v e r í a ú n i c a m e n t e u n a p o l í t i c a de d e s c e n t r a l i z a c i ó n 
consistente en e s t í m u l o s fiscales e infraestructurales para e l desarrol lo 
r eg iona l . 

C u a n d o , ya como presidente, E c h e v e r r í a vo lv ió a insis t i r en el asunto 
— e n enero de 1971—, pon iendo de manif iesto l a necesidad de trasladar 
algunas empresas a l in te r io r de l pa í s , l a respuesta de l sector p r ivado 
e s t a b l e c i ó f i rmemente que era " impos ib le descentralizar l a i n d u s t r i a " . 2 5 

Concretamente, en una r e u n i ó n de industr iales real izada en l a c i udad 
de Guanajua to , Robe r to G u a j a r d o Suárez , presidente de l a C O P A R M E X 
y A l e j a n d r o Á lva rez Guer re ro , presidente de l a C O N C A M I N , expresaron 
el sentir general izado entre los empresarios a l insis t i r en que no d e b e r í a 
hablarse de d e s c e n t r a l i z a c i ó n indus t r i a l s ino de desarrol lo regional , pro­
p o n i e n d o en cambio : l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n de l a a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a / * 
Q u e d a r o n claramente especificados los estrechos l ími t e s de l a negocia­
c i ó n entre e l Estado y l a b u r g u e s í a . A l p r imero le tocaba reglamentar 
e n lo p o l í t i c o - a d m i n i s t r a t i v o . L a segunda p a r e c í a reservarse e l d o m i n i o 
e c o n ó m i c o . F ina lmen te , l a propuesta i n i c i a l del gobierno de E c h e v e r r í a , 
c o m o s u c e d i ó en el sexenio anterior , fue abandonada. E l resul tado de 
este proceso conf l ic t ivo fue l a clara derrota de l a é l i t e gobernante. L a 
b u r g u e s í a r e f u n c i o n a l i z a r í a l a propuesta i n i c i a l de l Estado — l a des­
c e n t r a l i z a c i ó n — en su beneficio, susti tuyendo el concepto o r ig ina l por 

25 Excélsior, 14 de agosto, 1971. 
26 Idem. 
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o t ro que le fuera favorable —desarrol lo i n d u s t r i a l — aprovechando los 
medios que e l Estado propuso para l a c o n s e c u c i ó n de l a meta i n i c i a l 
— e s t í m u l o s fiscales y obras de infraestructura p r inc ipa lmente— haciendo 
m á s c lara su v ic tor ia . C o m o p a t r ó n general se o b s e r v a r í a a l o largo de 
estas p á g i n a s , que cuando u n a propuesta proveniente del gobierno i n ­
tenta perjudicar , o l i m i t a r en a lguna manera , e l poder de l a b u r g u e s í a , 
é s t a v a a intentar l a d e s a p a r i c i ó n , o l a m o d i f i c a c i ó n sustancial, a l menos, 
de l a propuesta o r ig ina l , b e n e f i c i á n d o s e inc luso de algunas de las com­
pensaciones que el Estado h a b í a d i s e ñ a d o para ins t rumentar la , y que 
lejos de negar a l a b u r g u e s í a como clase, t ienden a af i rmar la a t ravés 
de l apoyo de algunos de sus sectores. E n e l caso concreto a q u í anal i ­
zado se buscaba p r iv i l eg ia r a u n sector de l a b u r g u e s í a local izado en 
zonas secundarias, m á s que per judicar a l a b u r g u e s í a como clase. 

Segundo conflicto: el impuesto de lu jo del 10% (diciembre, 1970, a d i ­
ciembre, 1971). 

E l caso de las varias adiciones fiscales, de las que este confl icto 
f o r m ó parte, es q u i z á u n a de las instancias donde m á s claramente se 
p rueba l a h i p ó t e s i s de este trabajo: l a d e b i l i d a d de l a po l í t i c a e c o n ó m i c a 
estatal para incrementar e l ahorro p ú b l i c o y mov i l i za r los recursos i n ­
ternos de manera m á s adecuada. A n t e esta incapacidad de l a é l i t e go­
bernante e l endeudamiento p ú b l i c o externo de M é x i c o cobra su exacta 
d i m e n s i ó n : pr ior i ta r iamente se le u t i l i z a como sustituto del ahorro p ú ­
b l i co , aunque cuando los procesos confl ic t ivos entre Estado y b u r g u e s í a 
afectan a l sector externo, l a m o t i v a c i ó n ba lanza de pagos del endeuda­
m i e n t o externo de l gobierno mexicano a p a r e c e r á con todo su peso. A ese 
respecto, v a l d r í a l a pena s e ñ a l a r que p a r e c e r í a exis t i r evidencia que 
p rueba que e l endeudamiento externo de l gobierno mexicano refleja 
m á s intensamente l a insuf ic iencia de l ahorro p ú b l i c o que e l déf ic i t en 
cuenta corriente de l a balanza de pagos de l p a í s . S i n embargo, entrar 
ahora en e l detalle de ta l argumento, e x c e d e r í a los l ími te s impuestos a 
este ensayo. 

E l r é g i m e n echeverrista m o s t r ó tempranamente su p r e o c u p a c i ó n por 
l a insuf ic iente c a p t a c i ó n in terna . E n l a r e u n i ó n que c l a u s u r ó su cam­
p a ñ a como candidato, l a A s a m b l e a N a c i o n a l de Desar ro l lo Indus t r i a l 
celebrada en e l estado de M é x i c o en j u n i o de 1970. e l l icenciado Eche­
v e r r í a declaraba: "es impresc ind ib le u n a a c c i ó n of ic ia l m á s decid ida 
en l a c a p t a c i ó n del ahorro in terno, u n a c o n t r i b u c i ó n m á s proporcio­
nada de todos los sectores en e l sostenimiento de l gasto p ú b l i c o " . 2 ? 

D e n t r o de esa p r e o c u p a c i ó n general , entre d ic iembre de 1970 y 
d ic iembre de 1971, l a a d m i n i s t r a c i ó n de E c h e v e r r í a propuso u n a serie 
de reajustes fiscales que m á s que descansar sobre u n aumento de las 

27 Excélsior, 28 de junio, 1970. 
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tasas —que só lo se prev io pa ra ingresos anuales mayores de 300 000 pe­
sos— i n t r o d u c í a modificaciones a l t ra tamiento fiscal que se daba a l a 
r e i n v e r s i ó n de ut i l idades y a las ganancias de capi ta l , a d e m á s de que 
buscaba l a n o m i n a t i v i d a d de las acciones y p r e t e n d í a poner en p r á c t i c a 
u n mejor sistema de r e c a u d a c i ó n y a d m i n i s t r a c i ó n fiscal. 

U n a de las primeras medidas anunciadas, a los 15 d í a s de inaugurado 
e l r é g i m e n echeverrista, fue l a i m p l a n t a c i ó n de u n impuesto de l 10% 
a t odo a r t í c u l o de lujo . L a respuesta de los empresarios a ésa y a las 
otras medidas fiscales anunciadas conjuntamente —como l a e l i m i n a c i ó n 
de l a d e d u c i b i l i d a d del 5 0 % de los gastos por concepto de p u b l i c i d a d 
p a r a fines de impuestos— no se h i zo esperar. M i g u e l Aless io Robles , pre­
s idente de l a C O N C A M I N ; A l f r e d o Santos, presidente de l a CONCANACO; 
R o b e r t o Gua ja rdo Suárez , presidente de l a C Q P A R M E X ; y Gustavo S o l l i , 
pres idente de l a A s o c i a c i ó n M e x i c a n a de Insti tuciones de Seguros, ma­
nifes taron conjuntamente su o p i n i ó n cont rar ia a l aumento de l a tasa 
t r i b u t a r i a en los a r t í c u l o s de lu jo y a las otras reformas fiscales pro­
puestas p o r e l gobierno. 

Concre tamente s e ñ a l a b a n : "no desconocemos l a necesidad que tiene 
el gob ie rno federal de incrementar sus ingresos. L a u t i l i z a c i ó n de l cré­
d i t o externo só lo debe ser para obras autofinanciables a f i n de evitar u n 
creciente endeudamiento . S i n embargo, l a o b t e n c i ó n de fondos fiscales 
p o r parte de l gobierno federal debe estar basada p r inc ipa lmente en u n 
eficaz sistema recaudatorio, que p rop ic i e e l pago opor tuno y justo de los 
impuestos p o r parte de l con t r ibuyen te" . 2 8 

M i e m b r o s de l a CANACINTRA , donde e s t á n afi l iados m á s de 29 000 
socios, expresaron que e l nuevo impues to de los l lamados a r t í cu lo s de 
l u j o era i n f l ac iona r io y p rop i c i aba el c o n t r a b a n d o / » 

E l presidente de la C á m a r a A m e r i c a n a de Comerc io (CAMCO ) , N o r v e l l 
E . Surbaugh , s e ñ a l ó que s e r í a n los consumidores los que f inalmente pa­
g a r í a n todos los g r a v á m e n e s a l comercio, p r o n u n c i á n d o s e a favor de l 
impues to d i rec to a las ventas del comercio .™ 

L a naturaleza altamente trasladable de l impuesto de l 10% fue igual ­
mente s e ñ a l a d a por Gua ja rdo Suá rez (COPARMEX ) , q u i e n i n d i c ó que 
d a d o que los l lamados a r t í c u l o s de lu jo eran en su m a y o r í a m á s b i en 
a r t í c u l o s de p r i m e r a necesidad, e l gravamen i n c i d i r í a sobre el bienestar 
de l a clase med ia y hasta de los obreros .^ 

E n medio de ese c l i m a de in sa t i s f acc ión creciente por parte de la 
b u r g u e s í a de l pa í s , l a S e c r e t a r í a de H a c i e n d a a n u n c i ó que en breve 
d a r í a a conocer a l a o p i n i ó n p ú b l i c a l a l is ta conteniendo los a r t í c u l o s 
que d e b e r í a n pagar el impuesto a pa r t i r de l p r imero de e n e r o . » 2 Ese 

28 Excélsior, 18 de diciembre, 1970. 
29 Excélsior, 20 de diciembre, 1970. 
30 Excélsior, 22 de diciembre, 1970. 
31 Excélsior, 20 de diciembre, 1970. 
32 Excélsior, 24 de diciembre. 1970. 
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m i s m o d í a el Congreso a p r o b ó el decreto que reformaba y ad ic ionaba 
las disposiciones federales entre las que se i n c l u í a u n aumento de l 10% 
a a r t í c u l o s considerados de lu jo . A l d í a siguiente e m p e z ó l a ofensiva 
de l a i n i c i a t i va p r ivada . U n a vez m á s sus tác t icas negociadoras demos­
t r a ron gran hab i l i dad . Lejos de i m p u g n a r directamente e l derecho de l 
gob ie rno a reglamentar en cuestiones fiscales — l o que a d e m á s de i n a d m i ­
sible hub ie ra sido inefect ivo— los empresarios desviaron l a d i s c u s i ó n 
c e n t r á n d o l a no en e l 10% sino en l a l i s ta de a r t í cu lo s a l a que ta l 
gravamen se a p l i c a r í a . Concretamente en u n a r e u n i ó n con el l i cenc iado 
P e t r i c i o l i , Subsecretario de Ingresos, Alessio Robles (presidente de l a 
CONCAMIN) y Naza r io O r t i z G a r z a (ex presidente de l a CANACINTRA) , 
alegaron que en esa l is ta se h a b í a n i n c l u i d o a r t í cu lo s necesarios pa ra 
e l hogar, e inclusive productos de uso p o p u l a r . » 3 

A manera de respuesta a és tas y otras presiones provenientes de diver­
sos sectores de l a b u r g u e s í a , l a S e c r e t a r í a de H a c i e n d a i n v i t ó a los 
empresarios a exponer sus puntos de vista, a f i n de realizar los ajustes 
necesarios y elaborar u n a l i s ta def in i t iva . Se a v a n z ó que, en p r i n c i p i o , 
tal l i s ta i n c l u i r í a : a u t o m ó v i l e s , equ ipo opc iona l , armas de fuego, tele­
visiones y radios, j oye r í a , r o p a de p i e l y seda, cosmét icos , a r t í c u l o s de 
cris tal , a r t í cu lo s deportivos, yates, alfombras, aparatos fotográf icos , seca­
doras y rasuradoras, lavadoras y aspiradoras. 

E l 28 de enero se d i o f inalmente l a c o n f r o n t a c i ó n entre Es tado y 
b u r g u e s í a que p o n d r í a de manif iesto l a d e b i l i d a d de l p r i m e r o para 
mantener su m o c i ó n o r i g i n a l hasta e l f i na l . E l presidente E c h e v e r r í a 
r e c i b i ó a industr iales y comerciantes en Pa lac io N a c i o n a l y ante su re­
c lamo p o r l a p o l í t i c a e c o n ó m i c a de l r é g i m e n , par t icularmente en su 
aspecto fiscal, los c o n m i n ó a que no pensaran exclusivamente en sus 
intereses, a que d i sminuyeran su desmedido a f á n de lucro , a que alen­
taran e l e s p í r i t u nac ional i s ta y a que sup ie ran de u n a vez que e l gobierno 
debe velar p o r los intereses generales de los mexicanos y no só lo por 
los de u n sector. 3 4 

A p o y a d a en estas declaraciones, e l 14 de febrero l a Sec re t a r í a de 
H a c i e n d a d io a conocer a l a o p i n i ó n p ú b l i c a parte de l a l is ta de f in i t iva 
de a r t í c u l o s que p a g a r í a n e l impues to d e l 10%: cosmét icos , armas de 
fuego, prendas de p i e l y seda, a r t í c u l o s de cristal , a r t í cu lo s deportivos, 
sólo autos nuevos, e q u i p o opc iona l sólo in tegrado a los a u t o m ó v i l e s , 
televisiones (excepto de c i r cu i to cer rado) , radios (excepto los de A . M . ) ; 
lanchas deportivas, j o y e r í a (excepto trabajos en plata) w Ins i s t ió , ade­
m á s , l a menc ionada dependencia , en que e l comercio d e b í a cobrar só lo 
7% p o r impuesto de lu jo , ya que e l 3 % restante se encontraba ya i n ­
c l u i d o en los precios autorizados. '^ 

33 Excélsior, 6 de enero, 1971. 
34 Excélsior, 29 de enero, 1971. 
35 Excélsior, 14 de febrero, 1971. 
36 Excélsior, 21 de mayo, 1971. 
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F i n a l m e n t e , en dic iembre p r e s e n t ó l a S e c r e t a r í a de Hac i enda a l a 
C á m a r a de Diputados l a l is ta completa para su a p r o b a c i ó n . Se g r a v a r í a n 
c o n e l 10%: coches nuevos y equ ipo opc iona l , armas de fuego, relojes 
de m á s de 1 000 pesos, j oye r í a , prendas de p i e l y seda, cosmét icos , cris­
t a l e r í a , a r t í c u l o s deportivos, yates, aparatos fo tográf icos , rasuradoras, 
secadoras, planchas, equipos de alberca. Q u e d a r í a n exentos: relojes de 
uso i ndus t r i a l , diamantes de uso indus t r i a l , a lguna j o y e r í a (pla ta) , jabo­
nes, desodorantes y den t í f r i cos , accesorios de fo tograf ía . A d e m á s , las 
ventas en zonas fronterizas y en zonas libres c a u s a r í a n só lo u n impuesto 
d e l 3 % , excepto t r a t á n d o s e de a u t o m ó v i l e s nuevos. 3? 

Se observa que a pesar de l a r e t ó r i c a de l presidente E c h e v e r r í a en 
o c a s i ó n de su enfrentamiento con l a b u r g u e s í a de l p a í s , las presiones 
de esta ú l t i m a mi t iga ron el efecto de l a m o c i ó n o r i g i n a l del Estado. 
E l 10% p a s ó , pero l a l is ta de a r t í c u l o s sujetos a l gravamen, in ic ia lmente 
propues ta p o r e l gobierno, fue h á b i l m e n t e negociada por los empresarios 
q u e logra ron e l im ina r de l a l is ta o r i g i n a l u n a serie de productos con 
excelente mercado y magn í f i c a s posibi l idades de aumentar los ingresos 
d e l Estado, tales como: radios A . M . , relojes, l í n e a b lanca , etc. 

Tercer conflicto: l a transferencia de t e c n o l o g í a (agosto-diciembre, 1972). 

Este proceso se in i c ió con el p ronunc i amien to estatal a favor de re­
g lamenta r l a a d q u i s i c i ó n de t e c n o l o g í a , t radic ionalmente a c o m p a ñ a d a 
de compromisos para determinar su uso en l a f a b r i c a c i ó n de productos 
que sólo se vendan en e l mercado in te rno . 

A t r avés de l a lev de transferencia de t e c n o l o g í a propuesta por el 
gob ie rno de L u i s E c h e v e r r í a , se buscaba arrebatar u n a prerrogat iva a 
inversionistas p r imord ia lmen te extranjeros, que p roducen en el pa í s 
c o m o l a me jo r al ternat iva de o b t e n c i ó n de u n a tasa de ganancia atrac­
t i v a para sus corporaciones, m a x i m i z a n d o los beneficios en toda ins­
t anc ia posible . As í , l a ley regula , entre otras cosas, las r ega l í a s que pue­
d e n fugarse p o r concepto de l a t e c n o l o g í a extranjera, a l t iempo que 
restringe los tipos de t ecno log í a que pueden adquir i rse . 

L a i n i c i a t i v a de ley, dada a conocer a l a o p i n i ó n p ú b l i c a a p r inc ip ios 
de agosto de 1972, fue rec ib ida con desconfianza por los empresarios 
extranjeros y nacionales. Concretamente, estos ú l t i m o s l a consideraban 
u n avance m á s de l in tervencionismo estatal en l a esfera de " l o p r ivado" , 
sobre todo en l a d e t e r m i n a c i ó n de l t ipo de t e c n o l o g í a que p o d í a i m ­
portarse y d e l mon to que p o d í a gastarse por este concepto . 3 8 

A l presentar l a m o c i ó n estatal, e l Subsecretario de Comerc io , E l í seo 
M e n d o z a Ber rue to , s e ñ a l ó que su p r o p ó s i t o fundamenta l era "evitar, 

37 Excélsior, 11 de diciembre, 1971. 
3S John F. H . Purcell y Susan Kaufman, "El Estado y la empresa privada", Nueva 

Política, vol. 1, n ú m . 2, abril-junio, 1976, pp. 229-250. 
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sobre todo, las p r á c t i c a s restrictivas de mercado", a d e m á s de promover 
l a d ivers i f i cac ión de fuentes, a efecto de que no fueran u n o o dos pa í ses 
poderosos los que suminis t ra ran t ecno log í a a l pa í s . L a m e d i d a se en­
marcaba, pues, dentro de l a p r e o c u p a c i ó n de l r é g i m e n : si no era posible 
negar l a dependencia externa de M é x i c o , h a b í a por l o menos que diver­
s i f icar la en todas sus manifestaciones. 3 0 

F r a n k B . Lore t ta , presidente de l a C á m a r a A m e r i c a n a de Comerc io , 
m a n i f e s t ó que de aprobarse e l proyecto de ley de transferencia de tecno­
logía , redactado en l a forma en que tentativamente se h a b í a dado a 
conocer, ex i s t í a e l pe l igro de que se ahuyentara a l a i n v e r s i ó n extran­
jera.*» Es ta ac t i tud m a r c ó l a pauta de l a n e g o c i a c i ó n de l sector empre­
sar ia l : l a c u e s t i ó n no era negar abiertamente e l derecho de l Estado a 
legislar en mater ia de transferencia de t ecno log ía , sino or ientar el pro­
ducto f ina l en forma tal que n o só lo no lesionara sus intereses s ino 
que los beneficiara, directamente o a t ravés de ciertas compensaciones, 
en p r i n c i p i o d i s e ñ a d a s para ganar su apoyo a l a m o c i ó n o r i g i n a l . 

E n u n intento de leg i t imar su in i c i a t iva , el gobierno b u s c ó venderle 
l a idea a los empresarios propiamente nacionales, in ten tando una d i v i ­
s ión en el seno de l a b u r g u e s í a asociada. E l Secretario de Indus t r i a y 
Comerc io r ea l i zó numerosos desayunos con prominentes industr iales 
mexicanos buscando convencerlos de las bondades de l a ley: l a ley de 
transferencia de t e c n o l o g í a p o d í a beneficiarlos porque el registro de las 
diversas fuentes de a d q u i s i c i ó n de t ecno log í a s similares p o d r í a ahorrar­
les d inero , a l t i empo que les p r o p o r c i o n a r í a u n apoyo para negociar 
t ecno log ía s a precios m á s b a j o s . « 

A l f i na l , los empresarios acordaron con el gobierno u n anteproyecto 
de ley bastante reblandecido , que el Congreso a p r o b ó el 19 de d ic iem­
bre de 1972, y que m á s que abocarse a l a e l i m i n a c i ó n de p r á c t i c a s restric­
tivas de mercado, s e g ú n l a declarada i n t e n c i ó n i n i c i a l de l Estado, se 
c o n c e n t r ó en: frenar el abuso en los precios para l a a d q u i s i c i ó n de tec­
n o l o g í a ; fortalecer l a c r e a c i ó n de t e c n o l o g í a p rop ia ; proteger l a inven­
t iva mexicana ; aumentar las recaudaciones fiscales; rac ional izar los 
aprovechamientos c ien t í f i cos ; auspiciar programas t ecno lóg icos realis­
tas; aumentar las contrataciones de mano de obra d i sponib le ; y comple­
mentar l a ley que c r e ó e l Congreso N a c i o n a l de C i e n c i a y T e c n o l o g í a . « 
E l Estado se d i o p o r satisfecho y la b u r g u e s í a g a n ó una vez m á s la 
par t ida . 

38 Excélsior, 4 de agosto, 1972. 
40 Excélsior, 14 de octubre, 1972. 
41 John F. H . Purcell y Susan Kaufman, op. cit., p. 236. 
« Excélsior, 20 de diciembre, 1972. 
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Cuarto conflicto: l a ley de inversiones extranjeras (noviembre, 1972-
febrero, 1973). 

D e n t r o de l mismo e s p í r i t u de evocac ión de u n nacional ismo s imi la r 
a l que h e r e d ó de l cardenismo la d é c a d a de los cuarentas, se da l a in i c i a ­
t iva del Es tado mexicano de regular e l capi ta l ex t ranjero . 4 3 

Concretamente , el confl icto entre Estado y b u r g u e s í a va a surgir de 
las pretensiones de l a ley de dictar las á reas en las que l a i n v e r s i ó n ex­
tranjera p o d í a operar — a t ravés de u n cuerpo de secretarios de E s t a d o -
de regular l a p a r t i c i p a c i ó n extranjera en empresas mexicanas —no 
m á s de u n 4 9 % — y de evitar l a compra de empresas nacionales por 
c a p i t a l extranjero a t ravés de l a n o m i n a t i v i d a d de las acciones. 4 4 Se 
p r e v e í a t a m b i é n l a no p a r t i c i p a c i ó n de los extranjeros en los ó r g a n o s 
de a d m i n i s t r a c i ó n de l a empresa en u n a p r o p o r c i ó n mayor a su apor­
t a c i ó n , y su r enunc i a a l a p r o t e c c i ó n de sus gobiernos por el s imple 
hecho de a d q u i r i r en M é x i c o bienes de cua lqu ie r naturaleza. 

C u a n d o e l 29 de noviembre de 1972, e l p r o p i o presidente E c h e v e r r í a 
se r e f i r ió a l a ley de inversiones extranjeras, d i jo : " a u n a in ic i a t iva de 
ley sobre t e c n o l o g í a que ya hemos enviado a l Congreso de la U n i ó n , 
s e g u i r á u n proyecto de ley para fomentar l a i n v e r s i ó n nac iona l y or ien­
tar en fo rma pos i t iva para el pa í s l a i n v e r s i ó n extranjera, para que u n 
cuerpo colegiado de secretarios de Estado, bajo l a responsabi l idad estatal, 
or iente la i n v e r s i ó n extranjera y evite, hasta donde sea posible, l a venta 
de empresas mexicanas, e inclusive pe rmi t a que éstas puedan ser recupe­
radas con apoyo f inanciero y t é c n i c o " . 4 -

Establecidas las que, se p r e t e n d í a , s e r í a n las nuevas reglas del juego, 
el Estado m a n i f e s t ó su d i s p o s i c i ó n de rec ib i r l a r e a c c i ó n de los diversos 
grupos interesados. Se a n u n c i ó que e l Senado l l e v a r í a a cabo audiencias 
p ú b l i c a s y pr ivadas para recabar opiniones . L a p r i m e r a de esas audien­
cias se e f e c t u a r í a el 19 de enero de 1973, ser ía p r i v a d a y c o n t a r í a con l a 
p a r t i c i p a c i ó n de los presidentes de l a C O N C A M I N y l a CONCANACO . L a se­

gunda , que se l l eva r í a a cabo pocos d ías d e s p u é s , seria p ú b l i c a . S i n 
embargo, estas sesiones nunca se real izaron. Sobre eso n o se dio expl ica­
c i ó n a lguna , pero l a prensa nac iona l c o n s i g n ó u n a cierta m o d i f i c a c i ó n 
en el tono empleado por l a b u r g u e s í a i ndus t r i a l y comerc ia l para refe-

43 Además de la ley de transferencia de tecnología y de la ley de inversiones 
extranjeras, se aprobó una ley de patentes y marcas. Las tres iniciativas surgieron 
permeadas de un nacionalismo utópico en esos momentos, cuyos estrechos límites 
quedaron de manifiesto durante el proceso de negociación. E l resultado final, en cada 
caso, sería ilustrativo del debilitamiento del poder económico del Estado mexicano. 

44 Esta ú l t ima medida en especial, al no lograr las adecuaciones fiscales de 1972 
la el iminación de las acciones al portador, puede ser fácilmente evadida mediante la 
acción de los llamados "prestanombres". 

« Excélsior, 30 de noviembre, 1972. 
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rirse a l proyecto de ley; las negociaciones para atenuar e l impac to de l a 
propuesta i n i c i a l avanzaban favorablemente. 

C u a n d o el Congreso a p r o b ó l a ley de inversiones extranjeras, és ta 
c o n s i g n ó tantas posibi l idades de evadir su acc ión , que las opiniones fa­
vorables de empresarios nacionales y extranjeros, expresadas en l a etapa 
inmediatamente anter ior , encuentran u n a clara e x p l i c a c i ó n . 

E l Estado le g a n ó l a pa r t ida a l a b u r g u e s í a en fo rma nada m á s 
aparente: se l o g r ó a p r o b a c i ó n de u n a ley de inversiones extranjeras 
—porque una vez m á s los empresarios no confrontaban el derecho esta­
tal a legislar en esa mater ia—, pero l a verdadera ba ta l l a l a g a n ó l a bur­
gues í a l l amada asociada a l asegurarse de que los medios propuestos para 
el logro de los tres m á s importantes pilares de l a ley —orientar l a i n ­
v e r s i ó n extranjera a p rov inc ia , asegurar l a p a r t i c i p a c i ó n de los m e x i ­
canos en l a ac t iv idad de l inversionista extranjero, y v i g i l a r que las em­
presas mexicanas no se vendan a l extranjero— p u d i e r a n ser matizados 
y, f inalmente evadidos. 

Quinto conflicto: l a c r e a c i ó n de l F O N A C O T y l a i n i c i a t i v a de l a escala 
m ó v i l de salarios. 

Este proceso conf l ic t ivo entre Estado y b u r g u e s í a debe entenderse 
dentro de l marco m á s a m p l i o de las re ivindicaciones obreras, tanto a 
n ive l de incrementos salariales y r e d u c c i ó n de l a j o rnada de trabajo, 
como de aumento de prestaciones: al imentos (CONASUPO) , v iv i enda 
(INFONAVIT) y bienes de consumo duradero (FONACOT ) subsidiados, y 

e l c l i m a de t e n s i ó n en las que son concedidas. 
A l i n i c i a r su gobierno , e l presidente E c h e v e r r í a c o n f r o n t ó dos gran­

des problemas: recuperar l a l eg i t imidad de l r é g i m e n y fortalecer la 
a l ianza con los sectores popu la res .^ L a l l a m a d a "aper tura d e m o c r á t i c a " 
y u n programa reformista cuyos l í m i t e s fueron apareciendo claros con­
forme el r é g i m e n avanzaba, const i tuyeron las bases de su estrategia para 
resolverlos. 

A m b o s problemas, s in embargo, se a g r a v a r í a n deb ido pr inc ipa lmente 
a l a emergencia de l a i n f l a c i ó n en e l pa í s y su poster ior aceleramiento. 
Ése es e l marco concreto donde h a b r í a de ubicarse l a p o l í t i c a obrera 
de l r é g i m e n echeverrista. E n él se exp l i ca ron tanto e l surgimiento y 
desarrol lo de movimien tos de insurgencia s ind ica l — p e r m i t i d o y aun 
p rop i c i ado p o r e l gobierno en u n p r i n c i p i o , y f ina lmente r e p r i m i d o -
corno l a c o m b a t i v i d a d de l m o v i m i e n t o obrero o f i c i a l buscando tanto 
aumentos salariales (1973 y 1974), como reformas legales encaminadas 

46 José Luis Reyna, "Estado y autoritarismo", Nueva Política, vol. 1, núm. 2, 
abril-junio, 1976, pp. 75-98. 
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a adecuar e l sistema de f i jac ión de los salarios m í n i m o s y el p e r í o d o de 
v igenc i a de los salarios contractuales. 4? 

E n marzo de 1973 el gobierno h a b í a anunc iado u n p l a n antinflacio-
n a r i o basado en tres puntos pr inc ipales : l a o r i e n t a c i ó n de l consumidor, 
l a v i g i l a n c i a de los precios y l a p a r t i c i p a c i ó n d i rec ta de l Estado en el 
mercado de bienes y servicios. C o m o era de esperarse, e l p l a n fue vio­
lentamente rechazado en u n a r e u n i ó n de dirigentes de C á m a r a s de 
C o m e r c i o . 4 8 

A n t e l a ac t i tud de los comerciantes, los l í d e r e s de l mov imien to obre­
r o o f i c i a l so l ic i ta ron a l presidente de l a R e p ú b l i c a fortalecer a ú n m á s 
su postura estableciendo, a d e m á s , u n cont ro l de precios y de ca l idad , 
y d i s e ñ a n d o medidas especiales para proteger e l consumo de l a clase 
t raba jadora . 4 9 A l lado de esa l ucha contra l a i n f l a c i ó n , se planteaba otra 
r e i v i n d i c a c i ó n obrera: l a semana de 40 horas. L a respuesta de l a bur­
g u e s í a en su conjunto fue inmedia ta : n o a c e p t a r í a e l aumento de tarifas 
e l éc t r i c a s recientemente decretado por e l Estado, a menos que se aban­
d o n a r a l a i dea de reduci r l a jo rnada de trabajo. H a b i e n d o perdido una 
p r i m e r a ba ta l l a , de l o que l a C T M c u l p ó a l a C á m a r a de Diputados , e l 
gob ie rno r e a c c i o n ó lanzando u n a i n i c i a t i v a para ajustar, a par t i r del 
17 de septiembre de 1973, los salarios m í n i m o s de aproximadamente 
cua t ro mi l lones y med io de trabajadores a f i n de que recuperaran "e l 
pode r adqu i s i t i vo pe rd ido ú l t i m a m e n t e p o r los aumentos excepcionales 
q u e se h a n registrado en los precios. Esto, independientemente de que 
las comisiones regionales, de acuerdo con l o establecido e n l a L e y Fede­
r a l de l T r a b a j o , f i jen los salarios para 1974 y 1975" . 5 0 Este p r imer ajuste, 
vigente hasta e l 31 de d ic iembre de 1973, r e s p o n d i ó a u n a amenaza de 
hue lga general que buscaba u n aumento p r i m e r o de l 4 0 % , luego del 
3 3 % y que f ina lmente a c e p t ó el 18%. L o s empresarios aseguraron que 
ese aumento n o r e p e r c u t i r í a en los p r ec io s . " 

L a n e g o c i a c i ó n de este p r i m e r ajuste se d i o en u n c l i m a de tensiones 
m u y especial: e l golpe de Estado en C h i l e y e l asesinato de l indus t r i a l 
n e o l e o n é s E u g e n i o Garza Sada. E l resent imiento a c u m u l a d o por l a bur­
g u e s í a a l o la rgo de casi tres a ñ o s de r e t ó r i c a izquierd izante y reformas 
que en r e a l i d a d en poco o en nada les ionaron sus intereses, pero que 
s o r p r e n d í a n p o r l o inus i tado de su p lanteamiento , e n c o n t r ó u n cauce 
c la ro de e x p r e s i ó n . N u n c a antes l a b u r g u e s í a h a b í a manifestado tanta 
soberbia. S u lenguaje no c o n o c i ó l ím i t e s . Su p a r t i c i p a c i ó n en l a pro-
p a l a c i ó n de todo t ipo de rumores desestabilizadores tampoco. E n inser-

47 Claude Heller, "Orígenes de la reforma política del gobierno de López Por­
tillo". Documento mimeografiado, p. 7 bis, 1978. 

48 Excélsior, 19 de marzo, 1973. 
4» Excélsior, 29 de abril, 1973. 
80 Excélsior, 30 de agosto, 1973. 
51 Declaraciones de Francisco Breña Garduño, vocero del sector patronal. Excélsior, 

13 de septiembre, 1973. 
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dones pagadas en l a prensa nac iona l l l egó inc lus ive a acusar a l Estado 
de ineficiente, destructivo y d e m a g ó g i c o . ^ E l proceso conf l ic t ivo p a r e c í a 
i b a a desembocar en u n enfrentamiento i r reparable . 

E l Estado b u s c ó aglu t inar fuerzas. 5 3 E l Secretario de l a Presidencia , 
l icenciado H u g o Cervantes del R í o , b u s c ó e l apoyo de l e j é rc i to , y en u n a 
r e u n i ó n en l a Escuela Super ior de G u e r r a e x p l i c ó las ra íces de l desacuerdo 
con los empresarios. E l Secretario de G o b e r n a c i ó n , l icenciado M a r i o M o y a 
Pa lenc ia , en u n a r e u n i ó n en l a Casa de l O b r e r o M u n d i a l , p r á c t i c a m e n t e 
a m e n a z ó con e x c l u i r a l a b u r g u e s í a de l a u n i d a d revo luc ionar ia nacio­
na l , a l no menc iona r l a entre los integrantes de su propuesta " A l i a n z a 
P o p u l a r " . L a b u r g u e s í a r e a c c i o n ó recomendando cordura a todos los 
sectores y a c a b ó cediendo a l ajuste sa lar ia l de l 18%. 

E l 2 de marzo de 1974, P o r f i r i o M u ñ o z L e d o , Secretario de l T r a b a j o 
y P r e v i s i ó n Socia l , a n u n c i ó l a c r e a c i ó n de u n F o n d o N a c i o n a l de G a ­
r a n t í a y Fomento para e l C o n s u m o de los Trabajadores (FONACOT ) , en 
forma s i m u l t á n e a a u n proyecto de reformas a l a C o n s t i t u c i ó n y a l a 
L e y Federa l de l T r a b a j o en e l sentido de establecer u n t ipo de escala 
m ó v i l de salarios por med io de l a cua l se d a r í a u n ajuste a u t o m á t i c o 
de los salarios a l n i v e l en que se e levaran los precios. 

P o r p r i n c i p i o , l a i n i c i a t i va p r ivada no a c e p t ó n i n g u n a de las dos 
propuestas. Jorge O r v a ñ a n o s Z ú ñ i g a , presidente de l a C O P A R M E X , s e ñ a l ó : 
"e l sector p r i v a d o mexicano no ha aceptado a ú n l a c r e a c i ó n de u n F o n d o 
de G a r a n t í a y F o m e n t o para el C o n s u m o de los Trabajadores, n i las 
reformas anunciadas a l a L e y Federa l de l T r a b a j o pa ra implan ta r u n a 
escala m ó v i l de salarios m í n i m o s . Estamos es tudiando ambas cosas".8* 

M i g u e l B l á s q u e z , presidente de l a C O N C A N A C O se d e c l a r ó en contra 
del F O N A C O T concretamente, porque en su o p i n i ó n "ese F o n d o trata 
de reinstalar en M é x i c o las antiguas tiendas de raya" . S e ñ a l ó que, a d e m á s , 
de crearse, e l organismo " v e n d r í a a les ionar e l comercio establecido". 
A n u n c i ó que los comerciantes t e n í a n una contrapropuesta: l a c r e a c i ó n 
de midi-centros comerciales, y que t e n í a l a i m p r e s i ó n que tanto el presi­
dente E c h e v e r r í a , como e l director de NAFINSA , l i cenc iado R o m e r o K o l ¬
beck, s impat izaban con és ta y p a r e c í a n conformes con otorgar las fac i l i ­
dades fiscales y financieras para poner la en o p e r a c i ó n . 5 5 

S i n embargo, e l 6 de marzo de 1974, e l presidente E c h e v e r r í a a p r o b ó 
l a c r e a c i ó n de l F O N A C O T , a t ravés de l cua l se e s t a b l e c e r í a n l íneas de 
c r é d i t o pa ra que los asalariados p u d i e r a n a d q u i r i r , a precios bajos, bie­
nes de consumo duradero.ee 

52 Excélsior, 21 de noviembre, 1973. 
53 Un análisis interesante de este proceso se encuentra en: Carlos Arrióla, "Los 

grupos empresariales frente al Estado (1973-1975)", Las fronteras del control del 
Estado mexicano, México, E l Colegio de México, 1976, pp. 35-81. 

54 Excélsior, 4 de marzo, 1974. 
55 Excélsior, 5 de marzo, 1974. 
56 Excélsior, 1 de marzo, 1974. 

http://duradero.ee
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E n cuanto l a no t i c i a se h izo p ú b l i c a , l a b u r g u e s í a comercia l de l pa í s 
r e a c c i o n ó c o n mayor v io lenc ia . Javier M a r t í n e z Vé r t i z , presidente de l a 
C á m a r a de Comerc io de l D i s t r i t o Federal , m a n i f e s t ó su rechazo a l F o n d o 
p o r " incongruente e in f l ac ionar io" , a ñ a d i e n d o que e l p r o p ó s i t o de l go­
b i e r n o de crear 3 000 tiendas de consumo para los trabajadores e q u i v a l í a 
" a acabar c o n e l comercio". 5 ? 

Cur iosamente , s in embargo, mientras l a a t e n c i ó n se concentraba en l a 
c u e s t i ó n de l F O N A C O T , l a idea de l a escala m ó v i l de salarios q u e d ó 
comple tamente relegada. Solamente F i d e l V e l á z q u e z , l í d e r de l a C T M , 
se re f i r ió a e l l a para dudar de su ef icac ia . 5 8 P a r e c e r í a como que esa 
m o c i ó n pres idencia l hub ie ra tenido como f i n no su i m p l a n t a c i ó n ú l t i m a 
s ino faci l i tar e l c amino para e l t r iunfo de l F O N A C O T . L a b u r g u e s í a 
se h a b í a manifestado en contra de las dos medidas, pero rechazar ambas 
c o n el recuerdo v i v i d o a ú n de l o que h a b í a n s ido los ú l t i m o s meses 
de 1973, resul taba demasiado riesgoso. Así , o p t ó p o r l a que c o n s i d e r ó 
menos lesiva de sus intereses, pero no s in manifestar sus temores de 
q u e las "tiendas F O N A C O T " p u d i e r a n l legar a constituirse en u n mo-
nopsonio , susti tuyendo a l comercio organizado a base de u n a competencia 
des lea l . 5 » 

Sexto conflicto: el sistema de cont ro l de precios (septiembre-octubre, 
1974). 

E l confl ic to se o r i g i n ó cuando e l 2 de septiembre de 1974 l a Secre­
t a r í a de Indus t r i a y Comerc io a n u n c i ó l a i m p l e m e n t a c i ó n de u n p ro ­
yecto de decreto destinado a controlar los precios. S e g ú n éste, no se 
p e r m i t i r í a n i n g ú n aumento que no estuviera jus t i f icado en u n aumento 
de los costos reales de p r o d u c c i ó n . 6 » C o n ta l m e d i d a se buscaba, a d e m á s , 
acabar con cua lqu i e r e s p e c u l a c i ó n indeseable y c o n l a excesiva inter­
m e d i a c i ó n , sobre todo d e s p u é s de l a mejora sa lar ia l sol ici tada por él 
sector obrero organizado ese a ñ o y que e l evó en 2 2 % e l salar io m í n i m o 
tanto en e l campo como en l a c i u d a d . » 

E n respuesta a l a med ida , l a C O N C A N A C O , l a C O P A R M E X y l a C A N A C O 
p u b l i c a r o n u n desplegado d i r i g i d o "a los empresarios de M é x i c o " en 
el que s e ñ a l a b a n : 

" . . . A h o r a nos vemos precisados a def ini rnos p ú b l i c a m e n t e respecto 
al proyecto de decreto que ha anunciado l a S e c r e t a r í a de Indus t r ia y 
Comerc io , a f i n de establecer u n sistema de con t ro l f l ex ib le de los pre-

57 I d e m . Se trataba de crear créditos más que establecimientos. 
58 I d e m . 
59 Declaraciones de Carlos Yarza, presidente de la CONCAMIN, Excélsior, 4 de 

abril, 1978. 
«o Excélsior, 3 de septiembre, 1974 y 10 de septiembre, 1974. 
fli Claude Heüer , loe. cit. 
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dos o de ajuste costo-precio, e l cua l puede comprometer l a sobrevivencia 
de l a l i b r e empresa que, dentro de nuestra c o n s t i t u c i ó n , garantiza a los 
par t iculares el ejercicio de sus l e g í t i m o s derechos y deberes." D e s p u é s de 
s e ñ a l a r que la in f l ac ión no se combate cont ro lando los precios, sino, en 
todo caso, aumentando l a p r o d u c c i ó n (sobre todo l a agropecuar ia) , 
a rgumentaban que el proyecto no a c a b a r í a con las alzas, sino que sólo 
d e s e s t i m u l a r í a l a i n v e r s i ó n . T e r m i n a b a n d ic iendo : " P o r l o anterior , 
nuestros organismos afil iados nos h a n pedido expresar el rechazo de l 
sistema de cont ro l de precios." «a 

E l sector empresarial l l egó inc luso a proponer que e l gobierno sub­
s id i a ra los a r t í cu lo s agropecuarios a f i n de venderlos a precios m á s bajos, 
y de ja ra los a r t í cu lo s industriales a l l i b re juego de la oferta y l a 
d e m a n d a . ^ 

E n u n a i n s e r c i ó n pagada y d i r i g i d a " a l a o p i n i ó n p ú b l i c a " , l a Aso­
c i a c i ó n de Industriales de l Estado de M é x i c o , expresaba "su total re­
chazo a l nuevo sistema de cont ro l de precios propuesto por l a Secre­
t a r í a de Indus t r ia y Comerc io , y apoya las declaraciones que a este 
respecto h a n hecho l a C o n f e d e r a c i ó n de C á m a r a s Industriales de los 
Estados U n i d o s Mexicanos , l a C o n f e d e r a c i ó n de C á m a r a s Nacionales de 
C o m e r c i o , l a C o n f e d e r a c i ó n Pa t rona l de l a R e p ú b l i c a M e x i c a n a y l a Cá­
m a r a N a c i o n a l de Comerc io de l a C i u d a d de M é x i c o " « 4 

A l d í a siguiente, los diarios nacionales consignaron que el sector 
empresar ia l h a b í a ped ido a l gobierno que modi f i ca ra su ac t i tud con 
respecto a l proyecto de cont ro l de precios. Pa r a tal p e t i c i ó n se apoyaba 
en e l temor — y hasta l a seguridad— de que de implantarse, el sistema 
t r a e r í a consecuencias negativas para l a e c o n o m í a y las clases populares. 
O f r e c í a a cambio d i s t r ibu i r , s in u t i l i d a d , los a r t í c u l o s de p r imera nece­
sidad, bás icos para l a a l i m e n t a c i ó n . R e c o n f i r m a b a que h a b í a sido siem­
pre, y así s e g u i r í a siendo, respetuoso de l a ley, pero que, en caso nece­
sario, c o m b a t i r í a con l a misma ley e l decreto, a m p a r á n d o s e ; a n u n c i á n d o s e 
dispuesto, a d e m á s , a c u m p l i r en todos sus t é r m i n o s hasta una sentencia 
j u d i c i a l que pud ie r a serle adversa. E n tal sentido fueron las declara­
ciones de Vida les A p a r i c i o (CONCANACO ) , Car los Yarza (CONCAMIN) , 
Jorge O r v a ñ a n o s (COPARMEX ) y M a r t í n e z V é r t i z (CANACO) *S 

E l V de octubre, l a Sec re t a r í a de Indus t r i a y Comerc io a n u n c i ó que 
daba los ú l t i m o s toques a l a r e d a c c i ó n de l proyecto de control de pre­
cios que se p o n d r í a a l a c o n s i d e r a c i ó n de l presidente E c h e v e r r í a , para 
que se exp id i e r a el decreto respectivo. Se a f i rmaba que d icho proyecto 
especificaba que en los casos de a r t í c u l o s con precios de v a r i a c i ó n de 
costos, los productores p o d r í a n elevar los precios previa c o m p r o b a c i ó n 

«2 Excélsior, 26 de septiembre, 1974. 
63 Declaraciones de Orvañanos (COPARMEX) , Excélsior, 29 de septiembre, 1974. 
«4 Excélsior, 1" de octubre, 1974. 
65 Excélsior, 2 de octubre, 1974. 
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d e aumentos en los costos globales de m á s de l 5 % . S i el aumento en los 
costos era de menos de l 5 % los productores t e n d r í a n que abso rbe r lo . " 

E l 3 de octubre se p u b l i c ó l a no t i c i a de que, a pa r t i r de ese d í a , se 
p o n í a en marcha u n sistema de cont ro l de precios (congelamiento para 
29 a r t í cu lo s de a m p l i o consumo popu la r entre los que se i n c l u í a la 
carne, la leche, los huevos, el aceite, el café y los cereales). A d e m á s , el 
t i t u l a r de l a s ic , l icenciado C a m p i l l o Sáinz , declaraba que no p r o c e d í a 
e l j u i c io de amparo contra e l decreto de cont ro l de precios ya que " e l 
amparo se ap l i ca cuando son violadas las g a r a n t í a s i nd iv idua les" . E l fun­
c iona r io s e ñ a l ó que se f i jaba u n precio tope a 29 a r t í c u l o s de p r imera 
necesidad, manten iendo f l e x i b i l i d a d de precios frente a los d e m á s pro­
ductos, de acuerdo con sus costos, porque "no se r ía realista congelar 
todos los precios, ya que b a j a r í a l a p r o d u c c i ó n , p r o v o c a r í a desempleo 
y se f r e n a r í a e l desarrol lo de l p a í s " . I n d i c ó , a d e m á s , que e l con t ro l de 
precios, p o r o t ro lado, p r e v a l e c í a desde 1951 y que ahora sólo se le 
h a b í a n ad ic ionado algunos productos. 6 ? 

E l sector empresar ia l a t r avés de algunos de sus voceros como Jorge 
O r v a ñ a n o s (COPARMEX ) y J e s ú s Vida les A p a r i c i o (CONCANACO ) , s e ñ a l ó 
q u e el decreto se r ía estudiado por las organizaciones c ú p u l a del sector 
p r ivado , pa ra de terminar si p r o c e d í a i m p u g n a r l o j u d i c i a l m e n t e . * » 

Cur iosamente , e l decreto p u b l i c a d o en el d i a r io of ic ia l , si b i en 
congelaba los precios de 29 a r t í c u l o s y e s t ab lec ía e l con t ro l f lexib le 
de precios, en f u n c i ó n de costos, e x c l u í a de todo t ipo de cont ro l a 138 
a r t í c u l o s . Esos productos son elaborados por c inco t ipos de industrias 
p r i nc ipa lmen te : a r t í c u l o s a l iment ic ios de consumo generalizado, efectos 
de uso general pa ra e l vestido de l a p o b l a c i ó n de l p a í s , materias pr imas 
especiales p a r a l a ac t iv idad de l a indus t r i a nac iona l , productos de las 
industr ias fundamentales, y a r t í c u l o s producidos por ramas importantes 
de l a indus t r i a nac iona l . L a e x c l u s i ó n c o m p r e n d í a , entre otros, produc­
tos f a r m a c é u t i c o s , de c o n s t r u c c i ó n y au tomot r i z . 6 9 

L a postura de l a b u r g u e s í a se suav izó . E l presidente de l a CONCANACO, 
J e s ú s Vida les A p a r i c i o , d e c l a r ó que si e l decreto sobre con t ro l de precios 
n o ofrecía " n i n g u n a p o s i b i l i d a d de recurso de amparo , e l comercio or­
ganizado l o a c a t a r á como es deb ido" .™ 

F ina lmen te , los presidentes de los organismos patronales s e ñ a l a r o n 
q u e no h a r í a n n i n g u n a r e c o m e n d a c i ó n a sus miembros respecto a si 
d e b í a n o no ampararse, ya que eso d e b e r í a quedar a cr i ter io de los em­
presarios afectados, pues a d e m á s , no t e n í a n personal idad j u r í d i c a para 
e m i t i r tal r e c o m e n d a c i ó n . ? * 

86 I d e m . 
67 Excéhior, 3 de octubre, 1974. 
68 Excéhior, 4 de octubre, 1974. 
69 Excéhior, 5 de octubre, 1974. 
70 I d e m . 
71 Excéhior, 9 de octubre, 1974. 
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Es claro que en e l proceso de n e g o c i a c i ó n g a n ó l a in ic ia t iva p r ivada , 
pues a c a b ó neutra l izando p r á c t i c a m e n t e l a a c c i ó n de l Estado. A n t e las 
presiones de todo t ipo que l a p r i m e r a e je rc ió , e l segundo suav izó a l 
m á x i m o su acc ión , si b i en m a n t e n i é n d o l a como tal hasta el f i na l , i n d i ­
cando que, en rea l idad, e l con t ro l estaba vigente desde 1951 y só lo se 
a g r e g a r í a n unos productos, y exceptuando a u n a l is ta impor tante , de 
cua lqu ie r v ig i l anc ia . N o en balde l a b u r g u e s í a a c a b ó deponiendo su 
v io l en t a combat iv idad i n i c i a l . 

Séptimo conflicto: e l con t ro l de las importaciones (julio-agosto, 1975). 

E l or igen del confl ic to puede detectarse cuando el 12 de j u l i o 
de 1975 los secretarios de H a c i e n d a y de Indus t r ia y Comerc io — J o s é 
L ó p e z P o r t i l l o y Jo sé C a m p i l l o S á i n z — anunc ia ron l a i m p l a n t a c i ó n de 
u n con t ro l de importaciones a base de l a s u p e r v i s i ó n y r e s t r i cc ión de las 
adquisiciones en el exter ior realizadas por las empresas p ú b l i c a y p r ivada , 
así como de l a e l evac ión de algunos aranceles. T a l e s disposiciones forma­
b a n parte de u n conjunto de medidas estatales tendientes a mejorar l a 
p o s i c i ó n de l sector externo mexicano , que i n c l u í a , a d e m á s , ciertos es­
t í m u l o s a la p r o d u c c i ó n y a l a e x p o r t a c i ó n , aun a base de subsidios, y, 
en e l p l a n o in te rnac ional , cond ic ionaba las importaciones a l a venta de 
a r t í c u l o s mexicanos de dif íci l m e r c a d o . " 

L a S e c r e t a r í a de H a c i e n d a a c l a r ó que l a l i m i t a c i ó n de impor tac io­
nes n o ser ía i n d i s c r i m i n a d a a l grado que pud ie r a afectarse el desarrol lo 
de l a p l an ta i ndus t r i a l de l p a í s . A g r e g ó que se se lecc ionar í a m u y b i e n 
aque l lo que no d e b e r í a importarse, mientras que l o que se considera 
b á s i c o pa ra el crecimiento de l pa í s , se s e g u i r í a impor tando.? 3 

A pesar de l tono conc i l i ador de las aclaraciones, los diversos seg­
mentos d e l sector p r ivado afectados, comenzaron a manifestar su desa­
cuerdo. Concretamente, e l ingeniero A l b e r t o L i z Fabre, presidente de l a 
C A N A C O , o p i n ó que mientras "no se ataque c o n absoluta e n e r g í a y efi­
c ienc ia e l p rob lema de l contrabando, l o que se haga para mejorar sus-
tancia lmente el desequ i l ib r io de nuestra balanza comercia l [léase: con t ro l 
de importaciones] s e r á n simples pa l ia t ivos" . S e ñ a l a b a , a d e m á s , que re­
sul taba inexp l i cab le l a p r e t e n s i ó n de l gobierno de fomentar las expor­
taciones, si a l mi smo t i empo m a n t e n í a trabas, como las fiscales.?* 

A n t e e l hecho irrefutable de que las fi l iales de las empresas trans­
nacionales son impor tadoras de g ran s ign i f icac ión , e l presidente de l a 
C á m a r a A m e r i c a n a de Comerc io , M e r l e B . Hayes, s e ñ a l a b a que si las 
trasnacionales generaban empleo con sus inversiones, d e b e r í a de já r se les 

72 Excéhior, 13 de julio, 1975. 
73 Excéhior, 15 de julio, 1975. 
74 Excéhior, 16 de julio, 1975. 
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i m p o r t a r l o que necesitaban, ya que " l o que es bueno para M é x i c o , es 
b u e n o para los trasnacionales".? 6 

A su vez e l s e ñ o r E d u a r d o M i l e s , presidente de l a A s o c i a c i ó n M e x i ­
c ana de Ejecutivos de Finanzas, s e ñ a l a b a que los controles p rop ic i aban l a 
c o r r u p c i ó n de funcionarios p ú b l i c o s por elementos del sector p r ivado en 
busca de permisos de i m p o r t a c i ó n o de otros beneficios.? 6 

Ernesto A m t m a n n O b r e g ó n , p r imer vicepresidente de l a C A N A C O 
e n sus declaraciones al respecto puso en claro l o que l a b u r g u e s í a de­
f e n d í a frente a l Estado: si era necesario a c e p t a r í a el con t ro l , siempre 
y cuando no i m p l i c a r a l a r e s t r i cc ión de todas las importaciones, pero 
a su vez esperaba mayores e s t í m u l o s a l a e x p o r t a c i ó n . Concretamente 
s e ñ a l a b a que si b i e n el cont ro l como med ida era just i f icado, h a b í a una 
serie de a r t í c u l o s necesarios cuya i m p o r t a c i ó n d e b í a l iberarse. " Y o lo 
veo como que es u n a d i s m i n u c i ó n de nuestras compras. Antes de l de­
creto el 8 0 % de las importaciones estaban controladas; ahora l o e s t án 
e n 100%." P o r o t ro lado, ag regó , e l p rob l ema de los industr ia les se 
agrava porque los e s t í m u l o s para exportar que hace tres a ñ o s funcio­
n a b a n b i en "ahora son insuf ic ien tes" . " 

E n respuesta, l a S e c r e t a r í a de H a c i e n d a s e ñ a l ó que e l Estado estaba 
devolv iendo impuestos a las empresas, con e l objeto de alentar las ex­
portaciones. H a s t a d ic iembre de 1974, el Estado h a b í a entregado m á s de 
3 0 0 0 mi l lones de pesos a 2 800 empresar ios .?» 

A n t e las cifras, e l sector p r ivado c o n c e n t r a r í a sus ataques por e l lado 
de las importaciones . H é c t o r R o d r í g u e z L i c e a , presidente de l a Aso­
c i a c i ó n N a c i o n a l de Economistas consultores, c o n s i d e r ó a las medidas 
propuestas p o r las s ec re t a r í a s de H a c i e n d a y de Indus t r i a y Comerc io , 
tendientes a l i m i t a r y cont ro la r las importaciones, como precipitadas Y 

de resultados negativos y hasta contraproducentes. " E n vez de fortale­
cer con ellas a l a e c o n o m í a nac iona l , se ha provocado u n a mayor inf la­
c i ó n , el aumento de l contrabando, e l for ta lecimiento de u n mercado 
negro de a r t í c u l o s de i m p o r t a c i ó n , el acaparamiento v el receso en u n 
impor tan te sector de l a indus t r i a . " A d e m á s , a ñ a d i ó que l a med ida h a b í a 
s ido uni la te ra l , pues no h a b í a hab ido d i á l o g o prev io con los sectores 
afectados —industr ia les e impor t ado re s . ?» 

H a c i a finales de agosto p u d i e r o n percibirse con cier ta c l a r idad los 
t é r m i n o s de l a n e g o c i a c i ó n entre Estado y b u r g u e s í a en mater ia de ba­
l anza de pagos. E l Estado l o g r ó establecer e l con t ro l selectivo a las i m ­
portaciones como p r i n c i p i o , pero a cambio l a b u r g u e s í a ob tuvo impor­
tantes concesiones. Concretamente , el 28 de agosto a p a r e c i ó pub l icada 
e n l a prensa n a c i o n a l l a no t i c i a de que e l presidente E c h e v e r r í a h a b í a 

75 Excélsior, 29 de julio, 1975. 
76 Excélsior, 31 de julio, 1975. 
77 Excélsior, 3 de agosto, 1975. 
78 Excélsior, 4 de agosto, 1975. 
79 Excélsior, 6 de agosto, 1975. 
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f i rmado nueve acuerdos para alentar exportaciones y res t r ingi r y sus­
t i t u i r importaciones, en u n a med ida que i m p l i c a b a u n sacrif icio fiscal 
po r parte del Estado, a f i n de que el sector p r ivado "haga mayor uso 
de l a p lan ta indus t r i a l instalada, aumente las oportunidades de empleo 
y mejore su p a r t i c i p a c i ó n en e l comercio exter ior" . En t r e otras cosas 
se modi f icaba l a tabla para l a c o n c e s i ó n de certificados de d e v o l u c i ó n 
de impuestos (CEDIS) , se s u p r i m í a n algunos impuestos a l a e x p o r t a c i ó n 
y se m a n t e n í a n subsidios hasta de l 7 5 % de impuestos para l a impor ta ­
c i ó n de m a q u i n a r i a u t i l i z ada en l a p r o d u c c i ó n de expor tac iones .»» 

És te es u n caso t í p i c o de r e f u n c i o n a l i z a c i ó n a su favor p o r parte de 
l a b u r g u e s í a de u n a med ida estatal. L a med ida propuesta p o r e l Es­
tado, en p r i n c i p i o atentatoria de intereses burgueses, fue a c o m p a ñ a d a 
por u n a serie de beneficios adicionales que contrabalancearon los efec­
tos de l a dec i s ión i n i c i a l , ya bastante mediat izada en e l proceso de nego­
c i a c i ó n entre ambos sectores. 

Octavo conflicto: l a L e y G e n e r a l de Asentamientos H u m a n o s (diciem­
bre, 1975-mayo, 1976). 

E l confl icto, uno de los m á s serios de l r é g i m e n , se o r i g i n ó cuando e l 
12 de noviembre de 1975, e l presidente E c h e v e r r í a e n v i ó a l Congreso 
u n a i n i c i a t i v a de reformas consti tucionales a tres a r t í cu los , e l 27, el 73 
y e l 115, para establecer l a e x p l o t a c i ó n colectiva de l a t ier ra de los 
ejidos y facultar a l Es tado para fundar y ordenar los centros de pob la ­
c ión , " a f i n de evitar l a macrocefal ia en las zonas urbanas". 8 * 

A manera de a c l a r a c i ó n , e l Secretario de G o b e r n a c i ó n , M a r i o M o y a 
Palencia , s eña ló que con l a reforma a l a r t í c u l o 27 cons t i tuc ional se 
buscaba u n a reforma u r b a n a para lograr e l cambio de actitudes men­
tales y sociales frente a l p r o b l e m a de l a u r b a n i z a c i ó n , pero e l lo no sig­
n i f i ca rá , como se ent iende c o m ú n m e n t e , a l g ú n procedimiento confisca-
torio o expropia tor io- .ss 

D e n t r o de este in ten to p o r reglamentar e l suelo, pa t r imon io b á s i c o 
de l p a í s , el 15 de d ic iembre de ese a ñ o , e l presidente E c h e v e r r í a e n v i ó 
a l Congreso l a i n i c i a t i v a de L e y Genera l de Asentamientos H u m a n o s , 
donde se f i jaban las normas bás icas para l a f u n d a c i ó n , c o n s e r v a c i ó n , 
mejoramiento y crecimiento de las ciudades, y se otorgaba a los gobier­
nos estatales y munic ipa les l a facul tad de de terminar las provisiones, 
usos, reservas y destinos de tierras, aguas y bosques. U n a segunda in i c i a ­
t iva, l a L e y de Desa r ro l lo U r b a n o de l D i s t r i t o Federal , autor izaba a l 
gobierno loca l a tomar las disposiciones necesarias para regular el uso 
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d e l suelo y ordenar el crecimiento de l a ciudad.»» L a meta, en ambos 
casos, era cont ro lar la e x p a n s i ó n u rbana y l a e s p e c u l a c i ó n y monopol iza ­
c i ó n de los terrenos urbanos, u t i l i zando e l mayor n ú m e r o posible de 
elementos de l aparato p ú b l i c o nac iona l : federales, estatales y m u n i c i ­
pales. Apa r t e de afectar directamente a los empresarios dedicados a l 
negocio de los predios urbanos, las connotaciones i d e o l ó g i c a s de esta 
m e t a m o t i v a r í a n l a r e a c c i ó n de l sector p r ivado y sus voceros autorizados. 

Las medidas desencadenaron uno de los m á s serios procesos conflic-
t ivos entre e l Estado y l a b u r g u e s í a , y que se p r o l o n g a r í a por varios 
meses. 

Fue l a i n i c i a t i v a p r i v a d a l a que c o m e n z ó l a ofensiva alegando, en 
p r i m e r t é r m i n o , que l a L e y de Asentamientos era ambigua . Concreta­
mente, Javier Sánchez Vargas, coordinador de l a J u n t a de Presidentes 
de C á m a r a s Industr iales de Jal isco, o p i n ó que l a ley era de tal modo 
a m b i g u a que p o d í a p rop i c i a r e l paracaidismo y el deter ioro del derecho 
a l a p rop iedad u rbana , " ú n i c o pa t r imon io f ami l i a r " . I n s i s t i ó en que 
"todos los que h a n estudiado ese proyecto d icen que es u n atentado 
a l a propiedad p r i v a d a " . Obje taba de manera pa r t i cu l a r e l que se deja­
ra a los presidentes munic ipa les l a capacidad de declarar predios como 
de u t i l i d a d p ú b l i c a . 8 4 

V í c t o r M a n u e l G a u d i a n o , presidente de l a C O N C A N A C O , en u n a 
r e u n i ó n del comercio organizado para estudiar e l proyecto de L e y sobre 
Asentamientos , y l a ley de p r o t e c c i ó n a l consumidor —de l a que p o r 
cier to d e c í a n " n o afecta a l comerciante honesto"— s e ñ a l ó que el pro­
yecto "es tá def in i t ivamente fuera de l a cons t i tuc iona l idad" . E n d icha 
r e u n i ó n se a c o r d ó t a m b i é n que los representantes de l comercio de pro­
v i n c i a sol ic i taran a las legislaturas estatales su o p i n i ó n sobre l a ley en 
proyec to . 8 5 

Carlos Yarza , ex presidente de l a C O N C A M I N , y M a r i o de l a T o r r e 
Rabasa , presidente de l a A s o c i a c i ó n de Industriales de l estado de M é x i ­
co, co inc id ie ron en s e ñ a l a r que " l a L e y de Asentamientos H u m a n o s , en 
sus actuales t é r m i n o s , no debe ser aceptada porque puede p rop i c i a r 
arbitrariedades de los funcionar ios p ú b l i c o s " . 8 6 

Jorge S á n c h e z M e j o r a d a , presidente de l a C O N C A M I N , fue m á s lejos 
a l s e ñ a l a r que l a s o l u c i ó n a l p rob l ema creado por l a L e y de Asentamien­
tos Humanos , estr ibaba en que las autoridades "con toda v a l e n t í a re­
chacen el proyecto pa ra sus t i tu i r lo por otro, m á s claro, que no cause 
inquietudes . L o s juristas que h a n estudiado l a ley —yo no soy j u r i s t a -
encuentran en e l l a fallas de r e d a c c i ó n que l a hacen confusa". 8? 

C o m o en casi todos los conflictos a q u í estudiados l a b u r g u e s í a adop-
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tó u n a estrategia s e g ú n l a cua l m á s que confrontar e l derecho del 
Estado a legislar en mater ia de asentamientos humanos, le marcaba los 
l í m i t e s dentro de los cuales tal l eg i s lac ión era aceptable. D e t r á s de l 
pretexto de que l a ley estaba confusa y era necesario vo lver a redac­
tarla, l a b u r g u e s í a e s c o n d í a su i n t e n c i ó n de refuncional izar u n a vez m á s 
a su favor u n a dec i s i ón estatal d i s e ñ a d a en p r i n c i p i o pa ra regular u n 
aspecto de su e x p a n s i ó n . 

E l Secretario de l a Pres idencia , l icenciado Ignacio O v a l l e , ante l o 
grave de las declaraciones de l sector pr ivado , p r o m e t i ó u n a r e u n i ó n en 
a b r i l , donde e l p r o p i o Presidente de l a R e p ú b l i c a e x p l i c a r í a " l o que 
es y l o que no es l a i n i c i a t i va , y cuá le s son los puntos por tratar". I n s i s t i ó 
en que se trataba tan só lo , en rea l idad , de una ley para regular e l 
crecimiento u rbano y de n i n g u n a manera de una med ida confiscatoria 
que atacara l a p r o p i e d a d . 8 8 

A l parejo con los intentos estatales de leg i t imar su propuesta, l a 
b u r g u e s í a no e s c a t i m ó esfuerzos por seguir p lanteando su desacuerdo. 
Jav ie r Sánchez Vargas, presidente de los industr iales de Jal isco asegu­
raba, r e f i r i é n d o s e a l proyecto de ley: "esto no es tolerable v n o se va 
a tolerar". E l abogado de l a C O N C A M I N , Fe rnando Yl l anes Ramos , ex­
presaba que l o verdaderamente p r o b l e m á t i c o en torno a l proyecto de 
ley, es que se encontraba a c o m p a ñ a d o de las reformas a los a r t í c u l o s 
consti tucionales 27, 73 y 115, que modi f i caban las condiciones en que 
se puede exprop ia r l a p rop iedad p r ivada , a d e m á s de alterar y v io la r 
—apelando a l a " c o n u r b a c i ó n " — l a s o b e r a n í a de los estados, y " d a n a 
los m u n i c i p i o s facultades para decretar en problemas tan grandes como 
son los de uso, empleo y d i s p o s i c i ó n de l a p rop iedad p r ivada" . L a ley 
era, en su o p i n i ó n , " a n t i t é c n i c a " porque c o n c e d í a ampl ios poderes dis­
crecionales a los ejecutivos federal, estatal y m u n i c i p a l , y eso s ignif i ­
caba "entregar l a p r o p i e d a d p r ivada en manos de los cac iques" . 8 0 

M a n u e l Esp inosa Yglesias, presidente de l sistema B A N C O M E R , con­
s i d e r ó fundamenta l l a m o d i f i c a c i ó n del proyecto de L e y de Asenta­
mientos H u m a n o s a f i n de que se mantuv ie ra "dentro de l a Cons t i tu ­
c i ó n " e l reconocimiento a l a p rop iedad pr ivada , "y el concepto no se 
deje a autoridades y organismos menores, como se p re t ende" .»» 

H é c t o r Sarmiento , d i rector de l Cen t ro Pa t rona l del D i s t r i t o Federa l 
s e ñ a l a b a : "Estamos conscientes de la necesidad de u n a L e y de Asenta­
mientos H u m a n o s . L o ú n i c o que pedimos es que se encuadre dentro de 
las normas consti tucionales que nos r igen. Pero si se trata de frenar l a 
e s p e c u l a c i ó n con t i e r r a . . . claramente se advierte que ambas leyes [la de 
asentamientos humanos y l a del crecimiento de l D . F.] i m p o n e n ta l n ú ­
mero de l imi tac iones que de hecho m i n i m i z a n el derecho de p rop iedad , 
v io lando así el e s p í r i t u de l a C o n s t i t u c i ó n . Los conceptos de i n t e r é s 
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p ú b l i c o , beneficio social , u t i l i d a d p ú b l i c a , i n t e r é s social y benefic io co­
l e c t i v o se mane jan con u n a p r o f u s i ó n y desenfado que hace o l v i d a r que 
a ú n su contenido no ha sido n i puede ser f á c i l m e n t e de t e rminado" . 0 1 

A n t e l a c o n t i n u a c i ó n de los ataques provenientes de l a b u r g u e s í a , 
e l Estado d u p l i c ó l a r e t ó r i c a . E l presidente E c h e v e r r í a cal i f icó l a reac­
c i ó n de l sector empresar ial de " c a m p a ñ i t a subversiva de p l u t ó c r a t a s y 
profascistas". D e n u n c i ó que t e n í a conocimiento de que se h a b í a real i ­
z ado en l a c iudad de Monte r rey , u n a r e u n i ó n clandest ina que h a b í a 
l o g r a d o a m p l i o apoyo e c o n ó m i c o , r eun iendo fuertes cantidades de d inero 
c o n las cuales se pagaban desplegados injuriosos y c a m p a ñ a s subrepticias 
en muchas partes de l p a í s . 9 2 

E l enfrentamiento estaba en puerta . E l agrio tono de las declaracio­
nes de ambas partes recordaba e l que p r iva ra a finales de 1973, cuando 
se d i s c u t í a n algunas re ivindicaciones obreras. 

E n l a R e u n i ó n N a c i o n a l sobre Asentamientos, p res id ida por e l Pre­
s idente de l a R e p ú b l i c a , e l sector p r i v a d o aclaraba que su postura "no es 
de o p o s i c i ó n , n i de plantear l a a n a r q u í a o el derrocamiento del r é g i m e n . 
E l Presidente de l a R e p ú b l i c a es tá m a l in formado respecto a l a ac t i tud 
empresar ia l . A las reuniones privadas, no clandestinas, pa ra d iscut i r 
ese ordenamiento j u r í d i c o han asistido mexicanos nacionalistas y respon­
sables". Se pun tua l i zaba que los empresarios " e s t á n en contra de algu­
nas partes de l a ley en que se deja a l cr i ter io de las autoridades menores 
l a a p l i c a c i ó n de u n a n o r m a tan importante , o que se dan facultades dis­
crecionales a autoridades de todos los n ive les" . 9 » 

E l gobierno v o l v i ó a aclarar, p ú b l i c a m e n t e , que no t e n í a intenciones 
de confiscar n i de d i v i d i r las viviendas, s ino de i m p e d i r e l despojo de 
los predios rurales invadidos p o r los ciudadanos. D e s m i n t i ó que me­
d ian te l a i n i c i a t i v a de L e y de Asentamientos H u m a n o s se tratara de re­
p a r t i r las casas de los part iculares, n i de meter e x t r a ñ o s en las viviendas. 
E l Secretario de l a Pres idencia i n d i c ó concretamente: "todos los pro­
pietar ios a quienes se ha q u e r i d o alarmar , h a c i é n d o l e s creer que s e r á n 
despojados de sus bienes, deben d e s o í r estas voces interesadas que l o 
que en rea l idad pretenden y n o l o g r a r á n es frustrar e l p r o p ó s i t o guber­
namen ta l de rac iona l iza r e l c rec imiento u rbano y poner f i n a los abusos 
de unos cuantos . 9 4 

A d e m á s de a f i rmar el l i cenc iado Ova l l e por e n é s i m a vez, que e l 
gob ie rno no d a r í a u n solo paso a t r á s en l o que se r e fe r í a a l a L e y de 
Asentamientos , d e n u n c i ó que grupos de j ó v e n e s que usurpaban e l nom­
bre de l a Pres idencia de l a R e p ú b l i c a estaban haciendo u n a encuesta 
n a c i o n a l con l a que p r e t e n d í a n atemorizar a l a p o b l a c i ó n p ropa lando 
i n f o r m a c i ó n falsa sobre l a i n i c i a t i v a de ley. " L o s empresarios e indus-
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t r ía les honestos, los que crean nuevas fuentes de empleo, los que i n ­
vierten su capi ta l en l a n a c i ó n , no t ienen por q u é temer a l a i n i c i a t i va , 
que sólo afecta los intereses de acaparadores y de especuladores de lotes 
u r b a n o s . » 5 

E n una r e u n i ó n de empresarios en l a c iudad de Mon te r r ey se deci­
d i ó suscr ibir e l estudio elaborado por e l abogado pa t rona l Ignacio 
Burgoa O r i h u e l a acerca de l a in i c i a t iva de L e y G e n e r a l de Asentamien­
tos H u m a n o s , en el que se af i rmaba que "por respeto a l a C o n s t i t u c i ó n , 
el Congreso de l a U n i ó n no debe aprobar e l proyecto de ley en los 
t é r m i n o s en que es tá r e d a c t a d o " . » 6 

E l Consejo C o o r d i n a d o r Empresar ia l , organismo techo de las agru­
paciones de l sector p r i v a d o para l a defensa de sus intereses, nac ido a 
la luz de los conflictos entre el Estado y l a b u r g u e s í a durante el sexenio 
del presidente E c h e v e r r í a , i n i c i ó el camino de l a n e g a c i ó n de l proyecto 
con u n desplegado en donde se le ía : 

" C o n mo t ivo de l a i n i c i a t i va de L e y Gene ra l de Asentamientos H u ­
manos, se h a n suscitado noticias contradictorias acerca de l a ac t i tud 
asumida p o r los empresarios organizados de l pa í s , p o r l o que el C o n ­
sejo C o o r d i n a d o r Empresa r i a l se siente obl igado a e mi t i r su o p i n i ó n a l 
respecto. 

" P a r a e l es tudio de ese p rob lema nac iona l y de l proyecto de ley 
s e ñ a l a d o , el Consejo C o o r d i n a d o r Empresa r i a l ha sostenido diversas 
entrevisas con e l s e ñ o r Secretario de la Presidencia , en u n a ocas ión ante 
la presencia de l P r i m e r M a n d a t a r i o de l a R e p ú b l i c a . E n esas entrevistas, 
hemos sugerido cambios en el c lausulado de l a i n i c i a t i v a a f i n de que 
la ley que se apruebe sea operante y logre sus objetivos. 

"Nuestras conversaciones sobre e l pa r t i cu la r se h a n desarrollado en 
u n marco de d i g n i d a d y respeto r e c í p r o c o , y reconocemos l a receptivi­
dad y e s p í r i t u de c o m p r e n s i ó n por parte de los funcionarios p ú b l i c o s 
que hemos entrevistado. 

" D e s p u é s de consul tar con destacados juristas y con l a c o o p e r a c i ó n 
de los t écn icos de diversos organismos afiliados a l Consejo C o o r d i n a d o r 
Empresar ia l , hemos hecho l legar al s e ñ o r l i cenc iado Ignacio Ova l l e , Se­
cretario de l a Pres idencia , nuestras sugerencias sobre las modificaciones 
a l a i n i c i a t i v a que juzgamos indispensables." 9 7 

E l secretario O v a l l e a c a b ó cediendo a l a p o s i b i l i d a d de u n acuerdo 
negociado con l a i n i c i a t i v a p r ivada a l s e ñ a l a r , no s in cierto enojo: 
"Será el Congreso de l a U n i ó n e l que h a b r í a de dec id i r sobre esta tan 
debatida ley, y qu ie ro aclarar que el E jecu t ivo de l a U n i ó n . . . no juega 
cuando f i r m a sus in ic ia t ivas . Puedo sostener ante ustedes que a l a hora 
de enviar l a i n i c i a t i v a se tuvo a l a vista l a c o n s i d e r a c i ó n de si era 
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cons t i tuc iona l y se e s t i m ó que sí. Se p e n s ó en l a mejor r e d a c c i ó n , que 
desde luego puede ser mejorada." 9 8 

E l r u m b o de l arreglo q u e d ó def in ido . Sánchez Me jo rada s e ñ a l ó que 
el sector p r i v a d o aceptaba que l a ley "no será cambiada, sólo h a b r á 
cambios para esclarecer puntos confusos. Los empresarios desean ú n i c a ­
men te que sea c l a r a " . 9 9 

E l Consejo C o o r d i n a d o r Empresa r i a l so l ic i tó concretamente a l Se­
cre ta r io de l a Presidencia que se modi f i ca ran 23 de los 47 a r t í c u l o s de 
l a i n i c i a t i v a de L e y de Asentamientos H u m a n o s . A f i r m a b a que consti-
tuc iona lmente los ayuntamientos no pueden expedi r decretos, y o p i n a b a 
que darles esa facul tad era "en sí u n ins t rumento peligroso, ya que 
convier te a los presidentes munic ipa les en señores de l destino que ha­
b r í a n de dar a los predios u r b a n o s " . 1 0 9 

E l proyecto se m o d i f i c ó a f i n de exc lu i r toda p o s i b i l i d a d de con­
fer i r facultades de legislar en esa mater ia a los ayuntamientos e i n c l u y ó , 
a d e m á s , l a espec i f i cac ión de que no se r e p a r t i r í a n las casas de par t i cu­
lares n i se a l o j a r í a n e x t r a ñ o s en éstas . E n esa forma fue presentado 
p a r a d ic tamen a l Congreso de l a U n i ó n , y e l 6 de mayo de 1976 és te 
l o a p r o b ó y s e ñ a l ó , en l a e x p o s i c i ó n de motivos de l a L e y Gene ra l de 
Asentamientos H u m a n o s , que e l objetivo del ins t rumento era i m p e d i r 
e l despojo de los predios rurales invadidos p o r las ciudades y regular e l 
c rec imien to u rbano para evi tar el incremento a r t i f i c ia l en e l prec io 
de l suelo y l a e s p e c u l a c i ó n con el va lor de la t i e r ra .™ 1 

L a b u r g u e s í a se d io por satisfecha, h a b í a ganado l a ba ta l la que le 
interesaba. L o s dirigentes de l a C O N C A N A C O , l a C O N C A M I N y l a C O P A R M E X 
manifes taron su b e n e p l á c i t o p o r las reformas in t roducidas p o r e l poder 
L e g i s l a t i v o a l proyecto de L e y de Asentamientos H u m a n o s "que fueron 
sugeridas en g ran parte por inst i tuciones de l sector p r ivado e h i c i e r on 
pos ib le zanjar las diferencias de cr i te r io entre l a i n i c i a t i va p r ivada y 
e l sector p ú b l i c o " . 1 9 2 M u c h o de l o aue preocupaba a l a i n i c i a t i va o l i ­
v a d a en l a c u e s t i ó n de los poderes discrecionales de las autoridades 
menores (consti tucionales o no) eru. 3.3. p r e s e r v a c i ó n de estructuras de 
i n f l u e n c i a en e l poder . 

Noveno conflicto: l a d e v a l u a c i ó n de l peso mex icano (agosto-octubre 
1976) . 

E l 31 de agosto de 1976, l a es tabi l idad e c o n ó m i c a de l p a í s se v i o 
fuertemente al terada p o r e l anunc io de l Secretario de H a c i e n d a , M a r i o 
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R a m ó n Beteta, en el sentido de que M é x i c o abandonaba el t ipo de 
cambio de 12.50 pesos por d ó l a r , sostenido desde 1954, para entrar en 
u n p e r í o d o de " f l o t a c i ó n " . En t re las causas de ta l med ida se mencio­
n a r o n e l cuantioso déf ic i t en la balanza comercia l de l pa í s —3 500 m i ­
llones de d ó l a r e s — , l a sal ida de divisas —ca lcu lada d e s p u é s en 4 000 
mi l lones de d ó l a r e s — , el creciente endeudamiento — l a deuda p ú b l i c a 
externa pendiente de pago era a finales de 1976 de casi 20 000 mi l lones 
de d ó l a r e s . L a c o n t r a t a c i ó n en ese a ñ o h a b í a superado a los 5 000 m i ­
l lones— y l a fal ta de compet i t iv idad en precios de las m e r c a n c í a s mexi ­
canas en e l e x t e r i o r . 1 0 3 

Se s u p o n í a que l a d e v a l u a c i ó n m e j o r a r í a l a pos i c ión de l a balanza 
comerc ia l mex icana a l abaratar las exportaciones y encarecer las importa­
ciones. S i n embargo, su p r imer efecto fue acelerar l a e r o s i ó n de los 
ingresos reales — y a afectados por una i n f l a c i ó n conservadoramente calcu­
l ada en 15% anua l . Los sectores populares fueron los que rec ib ieron 
e l go lpe m á s fuerte. L a b u r g u e s í a , s in enemistarse c o n e l gobierno pol­
l a med ida tomada, buscaba hacerla lo menos lesiva posible. E l debate 
no g i r ó entonces en torno a la d e v a l u a c i ó n propiamente d icha , a l a 
que consideraban u n m a l necesario, s in en torno a l a " f l o t a c i ó n " como 
mecanismo de ajuste par i ta r io permanente. 

T r e s d ías d e s p u é s de dada a conocer l a no t i c i a de l a f l o t ac ión del 
peso mexicano , e l sector p r ivado p i d i ó a l gobierno que "a l a mayor 
brevedad establezca l a nueva pa r idad de l peso frente a l d ó l a r , para 
poner f i n a l a incer t idumbre que p r i v a en e l p a í s y que paral iza parc ia l 
y m o m e n t á n e a m e n t e l a ac t iv idad e c o n ó m i c a nac iona l " . Los presidentes de 
l a CANACINTRA , l a coNCAMiN, l a C O N C A N A C O , y l a C A N A C O , demandaron 

t a m b i é n de las autoridades mexicanas l a r e v a l u a c i ó n de sus activos y 
de sus inventar ios "para que n o se c ierren fuentes de trabajo". 1 0 * 

E n u n a p r i m e r a instancia, i a S e c r e t a r í a de H a c i e n d a ofreció que la 
p a r i d a d de l peso se r í a " f i jada antes de que termine el m e s " . 1 0 5 S i n em­
bargo, ta l cosa a p a r e c e r í a m u y pronto como impos ib le . 

L a p r i m e r a respuesta p r á c t i c a de l a b u r g u e s í a a l a d e v a l u a c i ó n —que 
se insiste, no p a r e c i ó objetar demasiado— fue acelerar u n proceso i n i ­
c iado con an te r io r idad previsora: l a fuga de capitales. L a banca suiza, 
a t r avés de u n o de sus representantes en M é x i c o , Jack Jost, revelaba 
que cerca de 3 000 mi l lones de d ó l a r e s h a b í a n sido sacados del pa í s y 
llevados a Estados U n i d o s antes de que l a moneda empezara a f l o t a r . 1 0 6 

"Inc lus ive , of ic ia lmente se ha dicho que los industr ia les de M é x i c o han 
a d q u i r i d o p r o p i e d a d en Co lo rado , San Diego , T e x a s y otras localidades 
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ele l a U n i ó n A m e r i c a n a . Se sabe que grupos importantes de empresarios de 
M o n t e r r e y l l evaron su dinero a N o r t e a m é r i c a , en espera de a l g ú n cam­
b i o que les beneficiara y que ahora se ha registrado"."? 

E l presidente de los Consultores de Mercadotecnia , A r t u r o Es t rada 
M a n c i l l a , a f i r m ó que "los capitales que se fugaron r e g r e s a r á n cuando 
no haya e s p e c u l a c i ó n y sea establecido e l nuevo t ipo de c a m b i o " . 1 0 8 

E n r i q u e M a d e r o Bracho , dir igente de l a indus t r i a minera , i n s i n u ó los 
l í m i t e s de l a n e g o c i a c i ó n que l a b u r g u e s í a p r o p o n í a a l Estado: " D e 
la s a b i d u r í a con que tome el gobierno las medidas e c o n ó m i c a s y f inan­
cieras, d e p e n d e r á el despegue o estancamiento de l p a í s . " 1 0 0 

L a segunda respuesta de l a b u r g u e s í a a l a d e v a l u a c i ó n , pero sobre 
todo a l a " f l o t a c i ó n " , fue l a e l e v a c i ó n de precios. L a prensa nac iona l 
e m p e z ó a hab la r de aumentos de 30 a 6 0 % en a r t í c u l o s de p r imera 
necesidad en todo e l pa í s . E l gobierno r e a c c i o n ó anunc iando el estable­
c i m i e n t o de impuestos especiales a las u t i l idades excepcionales obtenidas 
p o r l a e l e v a c i ó n de los precios, o por l a a l t e r a c i ó n de l t ipo de cambio . 
C o m o parte de u n programa de reformas fiscales, e l Estado propuso 
e levar los impuestos a l a e x p o r t a c i ó n de productos pesqueros, agro­
pecuar ios y petroleros; l a r e d u c c i ó n de impuestos a l a i m p o r t a c i ó n de 
productos necesarios, y el establecimiento de ciertos g r a v á m e n e s a l a 
e x p o r t a c i ó n de manufac turas . 1 1 0 

L a r e a c c i ó n de l sector empresar ia l no se h i zo esperar, Sánchez M e j o ­
r a d a (CONCAMIN ) r e f i r i é n d o s e a los impuestos a l a e x p o r t a c i ó n de ma­
nufacturas, s e ñ a l a b a que " l a med ida no es opor tuna . L o que o c u r r i r á 
es que no se e x p o r t a r á , y no porque no querramos hacerlo sino porque 
n o podemos. Y conste que n o estoy hab lando de u n boicot , s ino de cues­
tiones puramente e c o n ó m i c a s " . 1 1 1 V í c t o r M a n u e l G a u d i a n o (CONCANACO) 
p i d i ó " u n a p o l í t i c a m á s f lex ib le , porque l o que ahora se necesita es 
expor ta r" . A c e p t a b a n los impuestos a los productos agropecuarios, pero 
n o a las manufac tu ras . 1 1 2 

P o r otro lado , en u n desplegado de las agrupaciones empresariales: 
C E E , C O N C A N A C O , C O N C A M I N , C O P A R M E X , C A N A C O y CANACINTRA , se reco­

m e n d a b a e n f á t i c a m e n t e " l a f i j ac ión i nmed ia t a de l t ipo de cambio" , como 
ú n i c a p o s i b i l i d a d de evitar el a lza incon t ro lab le de los prec ios . 1 ^ 

A ambas peticiones: no a los impuestos a las exportaciones, sí a l a 
f i j ac ión de l t i po de cambio , l a S e c r e t a r í a de H a c i e n d a d i o respuesta 
c o n l a promesa de f l e x i b i l i d a d , po r u n lado — " s i b i e n es cierto que 
los exportadores g a n a r á n m á s y que deben transferir parte de esa ga-
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n a n c i a a l a sociedad, l a a p l i c a c i ó n de los nuevos aranceles será f lex i ­
b l e " i " — , y con e l establecimiento, por e l otro, si no de u n t ipo de 
c a m b i o fijo, a l menos de "una p a r i d a d estable con m á r g e n e s adecuados 
de f l o t a c i ó n " . n 5 

L a nueva p a r i d a d fue de 19.70 comprador y 19.90 vendedor, refle­
j a n d o u n a p r imera d e v a l u a c i ó n de l 5 8 % respecto a l o que p r iva ra 
desde 1954. 

A r m a n d o F e r n á n d e z y Velasco, presidente de l Consejo C o o r d i n a d o r 
Empresa r i a l , cal i f icó de a t inada y opo r tuna l a med ida de def in i r u n a 
p a r i d a d estable para e l peso "que s in ser u n t ipo de cambio como lo 
aconsejaba e l sector empresarial , p o d r í a agi l izar e l mov imien to de los 
precios para descongelarlos, y p e r m i t i r que l a d e v a l u a c i ó n no i m p l i q u e 
u n estancamiento de l p a í s " . " « 

E n u n acto ad i c iona l de apoyo a l a b u r g u e s í a , e l Estado a n u n c i ó una 
baja en los iniciales aranceles a las exportaciones agropecuarias y pes­
queras, l a r e i n s t a l a c i ó n de los CEDIS pa ra productos manufacturados 
y semimanufacturados, y l a r e d u c c i ó n de los g r a v á m e n e s a l a impor ta­
c i ó n de materias bás icas que necesitara l a i n d u s t r i a . ! " 

E l t r iunfo de l a b u r g u e s í a fue tota l : se b e n e f i c i ó de l a d e v a l u a c i ó n , 
especulando con e l capi ta l , y obtuvo u n a a c c i ó n fiscal que en nada 
p e r j u d i c ó su tasa de ganancia. A d e m á s , d e j ó abier ta la p o s i b i l i d a d de 
compensar, v ía aumento de precios, cua lqu ie r p é r d i d a . 

Décimo conflicto: l a r e c o m e n d a c i ó n pres idencia l de l 2 3 % de aumento 
sa lar ia l (septiembre, 1976). 

E l conf l ic to se o r i g i n ó cuando, pa r t i endo de l a idea de que l a bur­
g u e s í a de l p a í s h a b í a obtenido u n beneficio ex t raord inar io con l a deva­
l u a c i ó n que, como se v io , no p u d o ser afectada p o r las acciones estatales 
descritas en e l apartado anterior, l a C T M p r o m o v i ó l a p e t i c i ó n , en 
los pr imeros d ías de septiembre, de u n aumento salarial del o rden 
de l 6 5 % . 

Concretamente , e l 6 de septiembre de 1976, F i d e l Ve lázquez a n u n c i ó 
que l a C T M e m p l a z a r í a a huelga a 15 000 empresas, buscando u n aumen­
to de salarios que, de no lograrse, a c a r r e a r í a " l a hue lga general en toda 
l a R e p ú b l i c a " . 1 " 

L a respuesta de l sector p r ivado fue tajante: "mientras no se fije l a 
p a r i d a d de nuestra moneda no se p o d r á hacer u n c á l c u l o del incremento 
a los salarios de l a clase trabajadora", d e c l a r ó e l vicepresidente de l a 
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CONCAMIN , L u i s G u z m á n de A l b a , a l t é r m i n o de u n a r e u n i ó n t r ipa r t i t a 
e n l a S e c r e t a r í a de l T r a b a j o . 1 * » 

E l m o v i m i e n t o obrero organizado ins i s t ió : e l 28 de septiembre, a 
las doce horas, 4 mi l lones de trabajadores i r í a n a l a huelga de no otor­
garse e l 6 5 7 0

 d e aumento s a l a r i a l . 1 2 0 

S i n embargo el l í d e r del Congreso de l T r a b a j o , A r m a n d o V i c t o r i a 
G a l v á n , d e c l a r ó posteriormente que los trabajadores e s p e r a r í a n a que 
se f i ja ra l a p a r i d a d para que se resolviera e l p rob l ema obrero, a condi­
c i ó n de que los comerciantes man tuv i e r an los precios vigentes antes de l 
31 de agosto. Solamente así n o h a b r í a emplazamientos . ! 2 1 

C u a n d o el 12 de septiembre se h izo p ú b l i c a l a nueva "pa r idad esta­
b l e " , e l sector p r ivado se p r o n u n c i ó decididamente en contra de l 6 5 % 
de aumento salar ia l , p e t i c i ó n a l a que A r m a n d o F e r n á n d e z Velasco, 
pres idente de l Consejo C o o r d i n a d o r Empresa r i a l , cal i f icó de absurda: 
"Pensa r que tras l a d e v a l u a c i ó n costos y salarios se eleven proporc ional -
mente , es querer que las cosas sigan i g u a l . Es preciso ahora u n sacrificio 
de todos. Es to de los salarios, natura lmente , t e n d r á que ser u n acto de 
au to r idad , po rque e l la es l a que tiene los elementos de estudio de l 
i m p a c t o de los costos por med io de los controles que t ienen de los 
precios ." 1 2 2 

D o s d í a s m á s tarde, e l ingeniero S á n c h e z Me jo rada , propuso u n 
a u m e n t o sa lar ia l de 15%, ya que e l sector p r ivado se c o m p r o m e t í a a que 
e l incremento de los precios no sobrepasara ese p o r c e n t a j e . 1 2 » A l d í a 
s iguiente, en u n a r e u n i ó n t r ipar t i t a se desdijo: " s e g ú n se pro longue esta 
s i t u a c i ó n va a ocur r i r que me l i n c h e n . N o podemos dar algo m á s 
d e l 8%". Su d e c l a r a c i ó n p r o v o c ó , a h í mismo, l a i n d i g n a c i ó n de los 
representantes obreros. V i c t o r i a G a l v á n c o n t e s t ó : " l a propuesta de l 8% 
n o es seria. Esperamos propuestas concretas y no t é r m i n o s t écn icos" . E l 
Congreso de l T r a b a j o a f i r m ó : " e l aumento sa lar ia l es ampl iamente jus­
t i f icado, pues busca a l iv ianar e l deter ioro del poder adquis i t ivo . A d e m á s , 
d i c h o incremento debe ser retroactivo a l p r imero de septiembre, indepen­
d ien te de l a r e v i s i ó n anua l de salarios, e i n d i s c r i m i n a d o " . 1 2 4 

E l sector p r ivado a c e p t ó l a re t roac t iv idad y l a independencia de l 
aumen to de l a r e v i s i ó n salar ia l de cada a ñ o , pero no fijó el monto 
d e l mismo. E n cambio, en u n a d e c l a r a c i ó n harto desafiante a f i r m ó : 
"daremos l o que el Estado aumente a los b u r ó c r a t a s " n¡> Poco d e s p u é s 
p ropuso , s in embargo, e l 10%. F i d e l V e l á z q u e z a d v i r t i ó que ya h a b í a 
62 000 emplazamientos de huelga, y el l i cenc iado Gá lvez Betancourt , 
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Secretario del T raba jo , a n u n c i ó que los obreros rechazaban l a propuesta 
pa t rona l por considerarla i n s u l t a n t e . 1 2 6 

Fina lmen te , el 24 de septiembre l a prensa nac iona l c o n s i g n ó : " T r a s 
de 18 horas de p l á t i c a s i n in t e r rumpidas en L o s Pinos , los dirigentes de 
los sectores obrero-patronal , acordaron esta madrugada u n mecanismo 
pa ra establecer el nuevo salario para los trabajadores que b e n e f i c i a r á 
a los sectores que tengan menores ingresos. E l acuerdo incluye e l com­
promiso de otorgar e s t í m u l o s fiscales a los empresarios". 1 2 ? 

D e n t r o de ese marco, e l Estado e m i t i ó su recomendación concreta: 
u n aumento del 2 3 % a los trabajadores con salario m í n i m o , y hasta 
de l 2 1 % si el ingreso es superior . A cambio ofreció l a a u t o r i z a c i ó n de u n 
10% de aumento a todos los precios oficiales, y el paquete de medidas 
v inculadas con e l sector externo y discutidas en e l contexto de l a deva­
l u a c i ó n . 

L a e v a l u a c i ó n de l conjunto de l o que l a b u r g u e s í a p e r d i ó y de l o 
que g a n ó , vuelve a poner de manif ies to l o l i m i t a d o del con t ro l estatal 
en importantes á r ea s de l a v i d a d e l p a í s . E n otras palabras, a q u í , como en 
los otros nueve casos estudiados, se evidencia l a deb i l i dad del Estado 
mex icano para impone r ciertas decisiones de p o l í t i c a e c o n ó m i c a — y so­
c i a l — a l a b u r g u e s í a . E l resultado f i n a l es e l abandono de l a m o c i ó n 
propuesta por el Estado o su m o d i f i c a c i ó n o c o m p e n s a c i ó n en t é r m i n o s 
que satisfagan los intereses de l sector e c o n ó m i c a m e n t e m á s poderoso 
de l p a í s . 

CONCLUSIONES 

D e l aná l i s i s de los diez conflictos seleccionados surge así l a confir­
m a c i ó n de l a h i p ó t e s i s i n i c i a l . A l t é r m i n o de l sexenio echeverrista, se 
h a constatado plenamente que e l Estado mex icano se encuentra en u n a 
s i t u a c i ó n de extrema d e b i l i d a d pa ra solventar las exigencias sociales y 
e c o n ó m i c a s de l desarrollo con recursos internos. D e e l lo dan prueba los 
resultados de l a n e g o c i a c i ó n en los conflictos r e c i é n estudiados. E n e l 
aspecto concreto de l o e c o n ó m i c o , los intentos reformistas de l r é g i m e n 
fueron siempre o casi siempre derrotados, y cuando no h u b o derrota 
h u b o m e d i a t i z a c i ó n , o acaso desmantelamiento de l a i n t e n c i ó n o r i g i n a l . 
L o s esfuerzos echeverristas p o r cont ro lar l a a c c i ó n de las transnacionales 
y regular l a transferencia de t e c n o l o g í a , abor ta ron en sendas leyes donde 
los objetivos fueron frustrados p o r l a d e b i l i d a d de los medios para con­
seguirlos. Las reformas fiscales acabaron en simples "adecuaciones", a l 
n o perseguir l o relevante: mod i f i ca r p o r esa v í a l a d i s t r i b u c i ó n de l 
ingreso y l a r iqueza, inc rementando a l m i s m o t iempo los ingresos 
estatales. L a l u c h a en que l a b u r g u e s í a se e n g a r z ó con e l Estado para 
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I m p e d i r l a t i t u l a r i dad obl iga tor ia de las acciones, resulta m u y significa­
t i v a en este contexto. Las reacciones de l sector p r ivado — s i n duda las 
m á s violentas durante e l sexenio— frente a medidas de ca rác t e r re-
d i s t r i bu t i vo , como la c r eac ión del F O N A C O T y de l INFONAVIT, O l a expan­
s i ó n de l sistema CONASUPO , así como frente a los aumentos salariales, 
fue ron m u y indicat ivas de l a estrechez de los l í m i t e s de l a a c c i ó n 
e c o n ó m i c a estatal, cuando ésta i n v o l u c r a a l a b u r g u e s í a . E l acto fa l l ido 
de l a p o l í t i c a gubernamental , pese a l a a d o p c i ó n fo rmal del instru­
m e n t o j u r í d i c o , para regular l a e s p e c u l a c i ó n con los predios urbanos, 
fue o t ra ins tanc ia —de enorme signif icado, p o r cierto, en t é r m i n o s de 
l a v i o l e n c i a de las declaraciones de ambos contendientes— del debi l i ta ­
m i e n t o de l poder estatal. 

E n todos estos casos, s in embargo, es u n hecho que no h a b í a inten­
c i ó n a lguna p o r parte de l Estado de afectar rad ica lmente las reglas 
d e l juego capi tal is ta . Se ha insist ido en que l a e v o c a c i ó n echeverris ta 'del 
proyecto o r i g i n a l t e n í a fines fundamenta lmente de r e l e g i t i m a c i ó n i n ­
terna. S i n embargo, l a mera evocac ión b a s t ó para provocar una e n é r g i c a 
r e a c c i ó n de los diversos sectores de l a b u r g u e s í a y e l fortalecimiento de 
su i d e o l o g í a : inserciones pagadas en l a prensa nac iona l , c a m p a ñ a s de ru­
mores, discursos injuriosos, declaraciones violentas, amenazas, desinver­
siones, paros patronales, fuga de divisas, etc. T o d o fue u t i l i zado por 
l a b u r g u e s í a en su l ucha contra el Estado interventor , proteccionista y 
nac iona l i s ta de los setentas. E l Es tado p e r d i ó su ba ta l l a con l a bur­
g u e s í a , n o p u d o l levar a l a p r á c t i c a casi n i n g u n a de las reformas que 
le propuso; 1 2 8 si b i e n éstas lograron desart icular movimientos popu ­
lares y cuando no, a l menos l levarlos a l pun to de justif icar su repre­
s i ó n . L a presencia ú l t i m a de l F o n d o M o n e t a r i o In ternacional , como 
rector impor tan te , a l menos parcia lmente , de l destino e c o n ó m i c o de l 
p a í s durante los tres a ñ o s de d u r a c i ó n de l acuerdo estabil izador Cjue e l 
gob ie rno de l presidente E c h e v e r r í a f i rmara en los ú l t i m o s días • de su 
r é g i m e n v aue L ó p e z P o r t i l l o ra t i f icara en los mimeros del suvo nuede 
ser v i s t ó como uno de los s í m b o l o s m á s evidentes de l a derrota de l 
Es t ado frente a l a b u r g u e s í a . E n otras palabras, el creciente endeuda­
m i e n t o DÚblico externo de l oa ís como l a ú n i c a nos ih i l i dad abierta t 
u n Estado demasiado deb i l i t ado ' pa ra negociar con l a b u r g u e s í a u n a 
f o r m a a l te rna t iva de c a p t a c i ó n y m o v i l i z a c i ó n 

recursos ser ía entonces 
factor determinante para l a presencia de l F M I 
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